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No grande comício realizado na passada quarta-feira no Pavilhão dos Desportos, promovido pela DORL, o camarada Álvaro Cunhal 

pronunciou um importante discurso sobre a situação nacional e internacional, que reproduzimos na íntegra nesta edição (Pág. 5) 
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Lutas por salários compatíveis 

com o aumento do custo de vida 

(Pág. 8) 
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Mário Soares na RTP/AP 

Grosseira e provocatória 

operação 

de anticomunismo 

(Pág. 2) 
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Nacional 

22 
Terça-feira 

O primeiro-ministro Pinto Balsemão fala na TV para fazer o 
auto-elogio do seu Governo "AD", produzindo uma alocução 
onde a actual situação económica e financeira foi apresentada 
como "garantia" para o futuro do povo e do país, esmerando-se 
igualmente em diatribes anticomunistas numa tentativa para ca- 
muflar o enorme descontentamento que grassa no país face ao 
Executivo a que preside ■ Mais de 250 000 trabalhadores da 
construção civil paralisam a nível nacional, em luta peia revisão 
do contrato colectivo de trabalho vertical (CCTV) ■ A comissão 
de trabalhadores da TAP considera em comunicado que a alie- 
nação da participação financeira da empresa no capital social da 
"Soleis", proprietária do Penta Hotel (Lisboa), lesará de modo 
grave a TAP, os seus trabalhadores e a economia nacional; se- 
gundo a CT essa operação poderá vir a ocorrer brevemente, em 
consequência de um contrato-promessa de compra e venda ce- 
lebrado, em Outubro passado, entre o conselho de gerência da 
TAP e um grupo financeiro árabe. 

23 
Quarta-feira 
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«Melhoram» as albufeiras 

A Frente Comum dos sindi- 
catos dos trabalhadores da 
Função Pública reafirmam em 
comunicado a disposição dos 
trabalhadores do sector em 
prosseguir a luta pela reposi- 
ção do poder de compra perdi- 
do, denunciando igualmente 
as intenções do Governo em 

impor aumentos salariais reais de apenas 11%, que fica abaixo 
até do "tecto salarial" de 15% anunciado pelo ministro das Fi- 
nanças ■ Numa intervenção no Pavilhão dos Desportos em Lis- 
boa o secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, afirma ser neces- 
sário fazer cair a "AD" porque ela, apesar do podre, só por si não 
cairá, fazendo apelo à unidade de todos os democratas ■ Os 
sindicatos do distrito do Porto, reunidos em plenário, reafirmam a 
sua disposição de prosseguir a luta em defesa da Constituição, 
contra o "tecto salarial" e a proposta de lei dos despedimentos ■ 
A Electricidade de Portugal (EDP) informa que as chuvas recen- 
temente caídas em Portugal Continental provocaram de imediato 
uma melhoria na situação das albufeiras, tanto em energia arma- 
zenada como em percentagem do valor máximo absoluto ■ O 
governo português manda cortar o telex da embaixada da Repú- 
blica Popular da Polónia no nosso país, como retaliação pelo 
facto de não poder comunicar com a embaixada portuguesa em 
Varsóvia; mais uma vez este Governo "AD"/Balsemão deixou a 
"perder de vista" em matéria de anticomunismo primário todos 
cs seus parceiros ocidentais. 

24 
Quinta-feira 

O Conselho da Revolução dirige uma mensagem aos portu- 
gueses onde afirma nomeadamente que "estão garantidas des- 
de o início da actual sessão legislativa as condições que hão-de 
permitir uma revisão da Constituição que expresse a vontade do 
povo português através dos seus legítimos representantes e res- 
peite integralmente os preceitos constitucionais sobre a matéria" 
■ O Presidente da República, general Ramalho Eanes, almoça 
com os reclusos da prisão de Alcoentre, sendo ali recebido pelo 
ministro da Justiça Menéres Pimentel; o PR ofereceu a este 
estabelecimento prisional dois televisores a cores, uma série de 
obras literárias de autores portugueses e equipamento desporti- 
vo para os reclusos. 
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A "ponte de Natal" iniciada anteontem já causou nove mortes, 
num total de 184 acidentes rodoviários nas estradas de Portugal 
Continental. 

26 
Sábado 
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27 
Domingo 
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28 
Segunda-feira 

Efeméride da Semana - A 24 de De- 
zembro de 1667 é lida a sentença da Inqui- 
sição que condenava o padre António Viei- 
ra a perpétuo silêncio em assuntos de reli- 
gião e impunha a sua reclusão num colégio 
ou convento da Ordem a que pertencia. 

A ANOP anuncia que as 
suas delegações em Évora, 
Vila Real e Guarda vão ser en- 
cerradas no final deste ano, no 
que se afirma ser uma decisão 
do conselho de gerência desta 

iWpi#. i empresa nacionalizada ■ Má- 
JâJÊÊÍm rio Soares, secretário-geral do 

Anticomunismo que esconde... o quê? Partido Socialista, SUrge 00 
Telejornal principal da RTP em generoso "tempo de antena" por 
esta concedido para proferir uma violenta diatribe anticomunista 
pretendendo, em resumo, camuflar o indisfarçável; o conluio do 
PS/Mário Soares com os objectivos da "AD" em (peio menos) 
matéria de revisão constitucional ■ O deputado ASDI, Jorge Mi- 
randa, afirma em entrevista concedida no Funchal ao "Diário de 
Notícias" que "tem havido consenso" entre os partidos que cons- 
tituem a FRS e a "AD" nos trabalhos da revisão constitucional ■ 
Órgãos autárquicos de todo o país continuam a manifestar o seu 
descontentamento perante a drástica redução de verbas do Go- 
verno central para as autarquias contidas no Orçamento Geral 
do Estado " A Comissão de Trabalhadores Científicos do Movi- 
mento Não Às Armas Nucleares em Portugal inicia uma campa- 
nha de mobilização dos cientistas e dos homens e mulheres que 
trabalham em ciência para a luta pela Paz, contra a instalação de 
armas nucleares em Portugal ■ Morre o actor Paulo Renato, 
vítima de um ataque cardíaco; tinha 57 anos de idade. 

Registam-se fortes chuva- 
das em todo o território conti- 
nental, com Lisboa e Porto (24 
litros por metro quadrado), 
Bragança e Portalegre como 
zonas mais atingidas ■ O Pre- 
sidente da República, general 

JUt Ramalho Eanes, envia à Go- 
Mais sangue nas estradas missão Constitucional para 
apreciação e parecer do diploma que cria as carreiras aéreas 
regulares, segundo informa a ANOP citando fonte oficiosa; este 
documento fora aprovado recentemente em Conselho de Minis- 
tros e a posição do PR poderá adiar a legalização da chamada 
"Air Madeira" 

Forte temporal fustiga todo o país causando prejuízos avulta- 
dos nestes últimos três dias, com inundações, arranques de ár- 
vores e telhados, acidentes, interrupções de estrada e danos na 
agricultura; o acidente mais grave ocorreu em Arosa, concelho 
de Cabeceiras de Basto, onde um desabamento de terras des- 
truiu um café e matou 15 das pessoas que se encontravam no 
seu interior ■ A Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascis- 
ta apresenta, em Lisboa, através do seu porta-voz, Magalhães 
Godinho, o primeiro de uma série de volumes com documenta- 
ção sobre "presos políticos no regime fascista" ■ Uma nota da 
SIP do PCP considera que a recente "comunicação ao país" de 
Mário Soares, secretário-geral do PS, feita através do Telejornal, 
revela que este continua empenhado em aprofundar os seus 
acordos com a "AD", dando por outro lado sinais de nervosismo 
e insegurança, tal como os dirigentes da coligação da direita. 

Editorial 

OS ACONTECIMENTOS COMPROVAM 

A JUSTA POLÍTICA DO PCP 

O Povo português tem diante de si uma tarefa nacional e 
urgente - correr com o Governo «AD»/8alsemão/Frei- 

tas. Tem para o fazer razões políticas de sobra e os mecanis- 
mos institucionais adequados. 

Há oito dias ouvimos o chefe do Governo na sua comu- 
nicação televisiva ao País. Uma comunicação de «apagada e 
vil tristeza» - como disse Álvaro Cunhal no comício do Pavi- 
lhão dos Desportos. s 

Numa quadra do ano em que as pessoas se desejam 
umas às outras «Boas Festas e Ano Novo Feliz!» a mensa- 
gem do Primeiro-Ministro foi como um duche frio numa ma- 
nhã gelada. 

Na madrugada do sétimo dia da semana anterior o Go- 
verno tinha feito aprovar pela sua dócil maioria parlamentar 
um Orçamento Geral do Estado que mais pareceu um balan- 
ço de «massa falida» em que é pagante o povo trabalhador. 

Simultaneamente aumentarão numa escala exorbitante 
os preços dos transportes e começará a vigorar em Janeiro 
novas tabelas que em alguns casos ultrapassarão os 300 
por cento sobre os custos actuais. E antes de «Dezembro 
fora» um novo aumento dos combustíveis (desde ontem, 
para a gasolina, mais. três escudos) - o que significa desde 
já para os que se deslocaram em visita à família na época 
natalícia um regresso a casa a preços mais altos... 

Politicamente, o Primeiro-Ministro encharcou a sua comu- 
nicação ao País de ódio e ameaças contra os trabalha- 

dores; atirou mais umas achas para a guerrilha institucional 
contra o Presidente da República e o Conselho da Revolu- 
ção; estabeleceu a hierarquia das inimizades apontando 
como inimigo principal o PCP. 

Pela boca autorizada do Primeiro-Ministro o Povo por- 
tuguês ficou a saber melhor que o adversário mais conse- 
quente e combativo da política antipopular, antidemocrática 
e antinacional do seu Governo... é o PCP - o que não deixa 
de ser involuntária mas justa homenagem aos comunistas 
portugueses. 

Balsemão tentou iludir o facto real da crescente oposi- 
ção popular à sua política e isolar o PCP do vasto conjunto 
das forças democráticas e patrióticas que hoje no país intei- 
ro se opõem à «AD» e ao seu Governo. 

Balsemão e outros chefes da «AD», a imprensa fascista 
e fascizante a ela enfeudada, os órgãos de comunicação 
social de massa controlados pelo Governo como a TV e a 
Rádio e os empedernidos anticomunistas de todos os mati- 
zes procuraram e procuram utilizar, deformando-os de ma- 
neira torpe, os acontecimentos da Polónia para uso interno. 

No discurso do Secretário-Geral do PCP no Pavilhão 
dos Desportos, que publicamos na íntegra neste jornal, é 
dada a resposta cabal a esta raivosa campanha anticomu- 
nista e anti-soviética dos inimigos do socialismo em geral e 
do PCP em particular. 

Os verdadeiros objectivos desta furiosa campanha em 
Portugal são a divisão das forças democráticas portu- 

guesas, as tentativas de abrir brecha na larga frente de luta 
contra a «AD», o seu Governo e a sua política, de meter uma 
cunha entre as vastas forças sociais que se levantam em 
defesa dos seus direitos e interesses vitais ameaçados e 
desviar as atenções dos graves problemas nacionais origi- 
nados pela política da «AD». 

Os ataques de Balsemão ao PCP, aos trabalhadores e 
aos seus organismos mais representativos assim como aos 
democratas mais consequentes, constituem uma desespe- 
rada tentativa de sobrevivência de um Governo e de uma 
política moribundos. 

É uma situação que põe cada vez mais na ordem do dia 
a necessidade do diálogo, da convergência, da unidade e 
luta de todos os democratas, antifascistas e patriotas para 
correr do Governo com a «AO» e a reacção que nela se 
condensa. 

Esta exigência na hora actual não encontra a compre- 
ensão de certos dirigentes das forças democráticas que 
consciente ou inconscientemente, favorecem os intentos 
das forças reaccionárias. 

No número dos que assim procedem está o Secretário- 
-Geral do PS, Mário Soares. 

O virulento arrazoado anticomunista do dr. Mário Soares 
através da RTP - sempre «pluralista» desde que se 

trate de atacar o PCP - suscita a reflexão serena de todos os 
democratas e antifascistas portugueses ao mesmo tempo 
que levanta algumas candentes interrogações. 

Não se pode deixar de reflectir, por exemplo, sobre o 
momento histórico e a oportunidade política escolhidos 
pelo Secretário-Geral do PS para dirigir os seus violentos 
ataques aos comunistas portugueses. 

Também, do «braseiro» das interrogações, retiraremos 
três das mais palpitantes que submetemos ao juízo dos nos- 
sos leitores. 

A primeira - Que móbiles e objectivos determinaram a 
feroz diatribe do Secretário-Geral do PS contra o Partido 
Comunista Português? 

A segunda - A quem se destinam as «broas» daquele 
autêntico «cabaz do Natal» de mentiras, calúnias e ameaças 
gratuitas contra o PCP? 

A terceira - Que pensarão os trabalhadores socialistas 
e em geral os socialistas de recta intenção das ferinas pala- 
vras e da posição política do Secretário-Geral do seu 
Partido? 

A estas interrogações cada português pode dar a res- 
posta adequada. 

Não queremos, contudo, deixar de formular algumas 
considerações acerca das declarações de Mário Soares e 
submeter aos leitores elementos úteis à elaboração de uma 
resposta. 

No plano nacional vive-se um momento em que as forças 
do 24 de Abril desenvolvem todos os esforços e se 

empenham totalmente na tentativa de destruição do regime 
democrático e das suas conquistas fundamentais. As forças 
democráticas e patrióticas arcam com a pesada responsabi- 
lidade de restaurar e assegurar a defesa do património de 
Abril, rudemente afectado pela ofensiva concertada das for- 
ças reaccionárias. 

Em termos de oportunidade política o arrazoado de Má- 
rio Soares insere-se na situação de completa falência da 
«AD», do seu Governo, da sua política. Vive-se um momento 
de externo agravamento da crise económica e financeira, de 
agravamento da situação dos trabalhadores, de ruína dos 
agricultores pobres e médios que trabalham a terra, dos pe- 
quenos e médios industriais e comerciantes, de todas as 
classes e camadas intermédias da população portuguesa - 
tudo isso traduzindo-se numa drástica redução da base de 
apoio social e político da coligação governante sob o pode- 
roso embate de uma intensa movimentação popular de 
massas. 

É também um momento ímpar de acumulação de facto- 
res favoráveis a uma viragem de política e de Governo de 
sentido democrático, de sensível alteração da correlação de 
forças a favor da democracia sem o que qualquer profunda 
mudança na situação nacional estaria condenada ao fra- 
casso. 

É neste contexto que se situam e devem relacionar-se 
as agressivas palavras do dr. Mário Soares contra o Partido 
Comunista Português, as quais ocupam a parte mais subs- 
tancial do seu arrazoado televisivo em contraste com as 
mitigadas referências críticas que faz à «AD» na parte final 
das suas declarações. 

Pode-se dizer que o dr. Mário Soares pôs na mesa do 
Natal dos democratas portugueses algumas broas amargas. 

Certos círculos afectos ao Secretário-Geral do PS, nas 
pisadas das suas diatribes contra o PCP, e mesmo al- 

guns outros democratas menos esclarecidos, procuram jus- 
tificá-las com as críticas feitas a Mário Soares pelo Secretá- 
rio-Geral do PCP, no comício do dia 23. 

Estas justificações não têm fundamento sério e ainda 
menos podem fundamentar-se com a despudorada falsifica- 
ção das palavras proferidas no Pavilhão dos Desportos, 
nem o acervo de calúnias contra o PCP, nem a deformação 
grosseira de situações como por exemplo a da Polónia. 

Denunciar e criticar as cedências à direita do dr. Mário 
Soares na questão candente da revisão constitucional é «jo- 
gar na subversão das instituições democráticas», como dis- 
se o Secretário-Geral do PS? 

A questão é saber se sim ou não o PS/Mário Soares 
acordou com a AD a revisão da Constituição em questões 
fundamentais para a continuação do regime democrático 
como são as da competência da nomeação das chefias mili- 
tares e dos poderes do Presidente da República. 

E o próprio Mário Soares o confessa quando fala inten- 
cionalmente «numa larga base de consenso nacional» (leia- 
-se com a AD) para a revisão constitucional. 

O documento Jaime Gama («notável», chama-lhe o 
«Tempo») de proposta para uma «lei de bases da Defesa 
Nacional e das Forças Armadas» não é a forma mais acaba- 
da de partidarização das Forças Armadas, desde já pela AD, 
que Mário Soares procura imputar ao PCP? 

Não é verdade que esta «proposta de lei», que vai além 
dos objectivos enunciados pela AD contraria frontalmente 
os compromissos eleitorais assumidos peio PS com o gene- 
ral Ramalho Eanes quanto à questão dos poderes do Presi- 
dente da República? 
Epara quê falsifica Mário Soares as palavras de Álvaro 

Cunhal acerca da questão polaca? 
A certo passo o Secretário-Geral do PCP disse literal- 

mente: «Tudo indica que os camaradas polacos estão em 
vias de resolver a situação travando o processo da degrada- 
ção progressiva da situação económica, social e política por 
graves erros cometidos pelo Partido e pelo seu Governo, 
pela ingerência imperialista e por sucessivas concessões e 
cedências à contra-revolução e livrando a Polónia da catás- 
trofe económica e da guerra civil, à beira das quais tinha 
sido conduzida». 

A evolução da situação nas últimas horas confirma a 
justeza das previsões do Secretário-Geral do PCP. 

Onde defendeu Álvaro Cunhal «o restabelecimento da 
pena de morte para os opositores políticos e sindicais» 
como lhe imputa caluniosamente Mário Soares? 

Álvaro Cunhal referiu a constitucionalidade e a legali- 
dade face às leis do País do estabelecimento das medidas 
de estado de sítio na Polónia que não diferem, em situações 
institucionais diferentes, das que são preconizadas de esta- 
do de sítio nas Constituições dos Estados Unidos ou de 
qualquer outra potência capitalista da simpatia do dr. Mário 
Soares. 
Entendamo-nos: o PCP não morderá o isco da histeria 

anti-PS para a qual Mário Soares desejaria arrastar os 
comunistas portugueses. 

Lutamos consequentemente pela unidade de todos os 
democratas e patriotas, designadamente de socialistas e co- 
munistas, mas não a serviríamos atropelando princípios ele- 
mentares, nem concedendo em questões essenciais de de- 
fesa da democracia e do 25 de Abril. 

Pese aos divisionistas das forças democráticas e aos 
pescadores de águas turvas do diversionismo anticomunis- 
ta, os acontecimentos virão comprovar a justeza das po- 
sições políticas que os comunistas portugueses, de cabeça 
fria, assumem e saberão defender na sua intervenção no 
debate de ideias e na solução dos problemas fundamentais 
do País. 
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na RTP 

1. A pomposamente chamada 
"comunicação ao País" de Má- 
rio Soares, laboriosamente lida 
no Telejornal de 26 de Dezem- 
bro graças à sintomática gene- 
rosidade da RTP/AD, constitui 
uma grosseira e provocatória 
operação de anticomunismo cu- 
jos objectivos se impõe denun- 
ciar e desmascarar. 

2. A comunicação de Mário 
Soares - impingida na íntegra 
aos telespectadores a pretexto 
artificial de resposta a críticas 
que o Secretário-Geral do PCP 
tinha dirigido num comício ao 
comportamento político de Má- 
rio Soares mas a que a RTP ti- 
nha dado insignificante divulga- 
ção - é, pelo seu conteúdo, 
uma nova e exuberante con- 
firmação do particular empe- 
nho do dr. Mário Soares em 
defender, consolidar e apro- 

tos na Polónia para efeitos inter- 
nos, visam designadamente 
escamotear os reais e indis- 
cutíveis acordos com a AD 
inspirados pela suprema ob- 
sessão de entregar as Forças 
Armadas nas mãos da AD e 
de retirar os poderes mais im- 
portantes ao Presidente da 
República eleito em 7 de De- 
zembro contra o general fascis- 
ta Soares Carneiro que, recor- 
de-se, Mário Soares na RTP 
chegou então a considerar 
como comprometido com a de- 
mocracia. Tem também em vis- 
ta tornar pública, de forma indi- 
recta mas ainda assim suficien- 
temente clara, a oposição da 
direcção do PS à reclamação 
popular e nacional do afasta- 
mento da AD do governo do 
País que emerge da luta popu- 
lar e da opinião de amplos 

Os da casa 

e os que 

o não são... 

Em relação com as declarações do dr. Mário Soares transmi- 
tidas no Telejornal de 26 de Dezembro, a Secção de Informação 
e Propaganda do PCP contactou na manhã do dia 28 o Director 
Coordenador de Informação da RTP com vista a obter daquele 
órgão de informação a gravação e transmissão num dos próxi- 
mos Telejornais de uma declaração de um dirigente do PCP 
respondendo às referidas declarações do secretário-geral do PS. 

Aquele responsável da RTP concluiu, no entanto, que o PCP 
deveria formular a sua pretensão por escrito ao Conselho de 
Gerência da RTP, o que foi feito na tarde desse mesmo dia. 

Retendo desde já que não consta que a RTP tenha obrigado 
o dr. Mário Soares a seguir semelhante percurso epistolar e 
burocrático, a SIP do PCP conta voltar a dar notícias sobre á 
evolução deste assunto, formulando então os comentários que o 
mesmo justificar. 

controlo à nomeação dos Co- 
mandos das Regiões Militares, 
dos oficiais generais e dos Co- 
mandantes das unidades e es- 
tabelecimentos militares, isto é, 
toda a linha de comando das 
Forças Armadas, numa orienta- 
ção clamorosamente apostada 
na mais gritante instrumentali- 
zação e partidarização da insti- 
tuição militar pelas forças reac- 
cionárias. 

6. Rejeitando frontalmente a 
torpe acusação lançada por Má- 
rio Soàres de que o PCP "joga 
na subversão das instituições 
democráticas", desafia-se des- 
de já o Secretário-Geral do PS a 
indicar precisamente quais as 
normas ou princípios constitu- 
cionais que o PCP estaria a vio- 
lar quando apela aos trabalha- 
dores, a todos os sectores de- 
mocráticos e à opinião pública 
nacional para que intervenham 
activamente no sentido de asse- 
gurar que o processo de revisão 
da Constituição não consume 
um golpe profundo contra o regi- 
me democrático: quando procla- 
ma a pronta necessidade da de- 
missão do governo e da realiza- 
ção antecipada de eleições; ou 

em relação a quaisquer outros 
objectivos ou processos de ac- 
ção política desenvolvidos pelo 
PCP. 

7. Reafirma-se que em maté- 
ria de defesa dos interesses dos 
trabalhadores e de apego às li- 
berdades e à democracia, tanto 
no passado fascista como no 
Portugal de Abril, o PCP não re- 
cebe lições nem do dr. Mário 
Soares nem de quem quer que 
seja. 

Sem falar agora no triste ro- 
sário de práticas antidemocráti- 
cas dos governos PS (repres- 
são generalizada contra os tra- 
balhadores da Reforma Agrária, 
contra colectivos de trabalhado- 
res de empresas em auto ges- 
tão, cargas policiais lançadas 
contra outras lutas de trabalha- 
dores, projecto de lei Gonelha 
de ingerência nos sindicatos, 
etc. etc. etc.), para se avaliar 
quem defende a liberdade e a 
democracia, bastaria lembrar 
que Mário Soares esteve contra 
a grande corrente democrática 
que derrotou Soares Carneiro, 
enquanto o PCP dela foi parte 
integrante e finalmente decisiva; 
que Mário Soares é favorável ã 

continuação da AD no Governo 
com os inerentes perigos para a 
democracia, enquanto o PCP 
luta consequentemente pelo 
afastamento e substituição do 
Governo AD; que Mário Soares 
pretende impor às Forças Arma- 
das uma humilhante sujeição a 
forças e homens inimigos do 25 
de Abril, enquanto o PCP defen- 
de combativamente a manuten- 
ção do compromisso constitu- 
cional das Forças Armadas com 
a democracia e com os ideais 
libertadores do 25 de Abril. 

8. Finalmente, uma vez mais 
se insiste que as críticas do 
PCP à política de alianças da di- 
recção do PS com a direita são 
uma necessidade imperiosa do 
combate consequente em favor 
da unidade das forças democrá- 
ticas. Silenciar essas críticas se- 
ria facilitar o caminho a alianças 
do PS com a reacção e ser cúm- 
plice na inviabilização e atraso 
da necessária unidade e coope- 
ração das forças democráticas. 

Silenciar essas críticas seria 
favorecer as manobras dos que 
tudo fazem para consolidar e 
eternizar a AD no Poder com 
gravíssimos perigos para o povo 

e a democracia, roubando ao 
País a urgente concretização da 
alternativa democrática que se 
impõe para travar o çaminho 
para o total descalabro econó- 
mico e social e para derrotar os 
planos de liquidação da demo- 
cracia. 

As declarações do dr. Mário 
Soares na RTP não são sinal de 
força mas expressão do mesmo 
nervosismo e insegurança que 
reina nas fileiras da AD quanto 
ao presente e futuro do seu Go- 
verno e dos seus planos. 

Pela força da luta popular no 
quadro do regime e das insti- 
tuições, pela afirmação activa 
dos sentimentos democráticos 
da maioria do Povo português, 
existem condições para, tal 
como em 7 de Dezembro, derro- 
tar a AD e consolidar a demo- 
cracia e defender os interesses 
do povo e do País. 

Esse é o mais urgente com- 
bate do PCP. Essa é a mais ur- 
gente tarefa de todos os demo- 
cratas. Nenhuma polémica des- 
viará os esforços do PCP desse 
combate e dessa tarefa. 
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Fundos para o Partido 

Três exemplos e seu significado 

fundar os acordos já firmados 
com a AD para efeitos de revi- 
são da Constituição, no qua- 
dro de uma política global de 
alianças com a direita e de um 
colaboracionismo com os 
partidos da reacção que pre- 
para a total desfiguração do 
PS enquanto partido demo- 
crático. 

3. Com efeito, não satisfeito 
por já partilhar no momento pre- 
sente dos mesmos objectivos 
cruciais da AD, o dr. Mário Soa- 
res, alicerçado numa vasta ex- 
periência anterior, esmera-se 
novamente nesta fase da vida 
nacional, na imitação e ultrapas- 
sagem das mais destrambelha- 
das acusações, falsificações e 
calúnias que a reacção e os 
seus dirigentes de há muito diri- 
gem contra o PCP. 

4. As declarações do dr. 
Mário Soares, as suas calúnias 
contra o PCP e o seu papel de 
solista na orquestração antico- 
munista que, procura explorar 
hipocritamente os acontecimen- 

sectores democráticos. Pro- 
cura ainda consolidar e consa- 
grar o anticomunismo como de- 
nominador comum para as 
alianças do PS com a AD e gol- 
pear a esperança numa real e 
necessária alternativa democrá- 
tica à AD, ao seu governo e à 
sua desastrosa política. 

5. As críticas do PCP à políti- 
ca de alianças à direita do PS 
não só tem inteiro apoio em fac- 
tos que são do domínio público 
e que os próprios partidos e jor- 
nais de direita reproduzem e in- 
cansavelmente festejam, como 
também é a própria direcção do 
PS que os vai confirmando em 
documentos da sua autoria. 

Neste sentido, cumpre acen- 
tuar que, face ao "projecto de lei 
de defesa nacional" recente- 
mente divulgado pelo PS, é in- 
teiramente justo afirmar que a 
direcção do PS deseja, não ape- 
nas colocar a escolha das mais 
altas chefias militares nas mãos 
da AD/Freitas do Amaral, mas 
também estender esse férreo 

No passado dia 15, al- 
guém que fez ,questão em 
manter o anonimato dirigiu- 
-se ao Centro de Trabalho 
Vitória, na Av. da Liberdade, 
em Lisboa, onde fez entrega 
de seis mil escudos destina- 
dos ao PCP. Três dias de- 
pois, no mesmo local, outra 
pessoa nas mesmas cir- 
cunstâncias depositou quan- 
tia idêntica. No dia 24, finai- 
mente, novo amigo do Parti- 
do que se quis manter no 
anonimato fez entrega no 
Cento Vitóriaç desta vez. de 
quarenta mH escudos. 

São estes os factos, pode- 
ria portanto a notícia ficar-se 
apenas por aqui. Mas julga- 

mos que não, que vale a 
pena juntar algo mais. É que 
estes casos - apenas três, 
ainda que dos mais significa- 
tivos, ente os vários que se 
têm vindo a verificar no âm- 
bito da campanha de fundos 
para o Partido actualmente 
em curso a nível nacional - 
assumem uma especial di- 
mensão no momento que 
vivemos. 

Ou seja: numa altura em 
que a reacção e ps que lhe 
fazem o jogo assestam, os 
seus ataques contra o PCP, 
procurando desviar as aten- 
ções populares da sua políti- 
ca de desastre nacional; 
numa altura em que o pre- 
tenso "isolamento" do PCP 

se apresenta para a AD e 
para o PS/ Mário Soares 
como o principal objectivo; 
numa altura em que uma in- 
tensa e poderosa campanha 
de intoxicação ideológica, 
abrangendo alguns jornais, 
rádio e televisão, se abate 
quotidianamente sobre o 
PCP, servindo-se despudo- 
radamente da mentira e da 
calúnia, a propósito e des- 
propósito de acontecimentos 
nacionais e internacionais - 
numa altura destas, que ve- 
mos nós? 

Vemos o PCP reforçar-se, 
aumentar os seus efectivos 
e a sua influência; vemos 
uma imponente adesão po- 
pular às iniciativas de mas- 

sas promovidas ou apoiadas 
pelo PCP; vemos, enfim, ci- 
dadãos acorrerem aos Cen- 
tros de Trabalho participan- 
do a sua contribuição (anóni- 
ma - como nos três signifi- 
cativos exemplos citados - 
ou não) destinada à criação 
de condições para um me- 
lhor trabalho por parte do 
partido dos trabalhadores, 
da democracia e do socia- 
lismo. 

Podem desenganar-se 
aqueles que visam o "isola- 
mento" do PCP. São eles 
próprios que cada vez mais 
se isolam. A realidade aí 
está, todos os dias, a 
mostrá-lo. 
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Poder local 

Quem tem medo 

das eleições 

em S. Facundo? 

Reina a ilegalidade na freguesia de S. Facundo, no 
concelho de Abrantes, sem órgãos autárquicos desde 
meados de Setembro último, data em que todos os 
membros da Assembleia de Freguesia se demitiram para 
provocar a realização de novas eleições que terminasse 
com as ilegalidades que vinham sendo cometidas peta 
força maioritária, o PSD. 

O presidente da Assembleia 
Municipal convoca para as reu- 
niões daquele órgão o presiden- 
te da Junta de Freguesia de S. 
Facundo, que há muito perdeu o 
mandato. 

O Governador Civil do distrito 
propõe a realização de um in- 
quérito à actividade da Junta 
quando esta já não existe. 

A Câmara Municipal de 
Abrantes (PS/PSD) vota (?) 
contra a marcação de eleições 
intercalares em S. Facundo 
quando todos os eleitos da fre- 
guesia já se demitiram (APU, 
PS e UDP) ou perderam o man- 
dato por faltas (PSD). 

Considerando que até prova 
em contrário o concelho de 
Abrantes faz parte do território 
nacional; que tanto quanto se 
sabe não vigora ali nenhum re- 
gime de excepção; que a legis- 
lação autárquica continua em vi- 

gor em todo o país, cabe per- 
guntar - Afinal como é? 

Retrocedendo um pouco, re- 
cordamos que tudo começou 
logo após as eleições autárqui- 
cas de 1979, que se traduziram 
na freguesia de S. Facundo pela 
vitória do PSD (cinco manda- 
tos), seguido de perto pela APU 
com menos onze votos e igual- 
mente cinco mandatos, o PS 
com dois e a UDP com um. E, 
claro, com a recusa sistemática 
do PSD, que ganhou a presi- 
dência da Junta de Freguesia, 
em aceitar a escolha feita pela 
respectiva Assembleia de dois 
elementos da APU para os car- 
gos de secretário e tesoureiro 
daquele órgão de poder local. 

A partir de então, como o 
"Avante!" oportunamente refe- 
riu, o cabeça de lista do PSD de- 
senvolveu toda a série de ilega- 

lidades possíveis e imaginárias. 
Não marcava reuniões da Junta; 
não participava nas sessões da 
Assembleia de Freguesia; rece- 
bia em casa a correspondência 
da Junta; guardava consigo o 
selo branco da autarquia; recu- 
sava assinar os pedidos de ma- 
teriais à Câmara, impedindo as- 
sim a realização de obras; não 
apresentava Planos de Activida- 
des, Orçamentos: contas de ge- 
rência; etc., etc., etc. 

As diligências desenvolvidas 
pela APU, PS e UDP na Assem- 
bleia de Freguesia para repor a 
legalidade não resultaram, em 
grande parte dada a> cobertura 
descarada do Governador Civil 
- também do PSD - que sempre 
se recusou a ouvir uma comis- 
são eleita expressamente pelo 
órgão deliberativo para a análi- 
se desta situação. 

Quando o presidente da Jun- 
ta de S. Facundo perde o man- 
dato, nenhum dos elementos 
eleitos (ou suplentes) do PSD 
aceita ocupar o lugar, pelo que 
aquele partido fica sem qual- 
quer representante legal nos ór- 
gãos autárquicos da freguesia. 
O que não impede a continua- 
ção da ilegalidade, uma vez que 
também o presidente da Câma- 

ra de Abrantes, na posse de 
todo o processo desde 25 de 
Novembro último, não mostra 
qualquer empenho na resolução 
da situação. 

Chega-se assim à estranhís- 
sima situação em que a Câmara 
vota um assunto - a marcação 
de novas eleições - sobre o 
qual apenas lhe compete cum- 
prir a lei, ou seja, respeitar os 
prazos fixados para a marcação 
de eleições. E vota contra! 

O que se pretende? Como 
não marcar novas eleições 
quando a Assembleia de Fre- 
guesia já não tem quorum para 
funcionar? 

Em S. Facundo - onde um 
abaixo-assinado recolheu cen- 
tenas de assinaturas exigindo o 
cumprimento da lei - pergunta- 
-se já: quem tem medo das 
eleições? Só que a questão vai 
mais longe. Ao não cumprir as 
suas obrigações, a Câmara de 
Abrantes incorre em grave ile- 
galidade, ficando assim sujeita 
às sanções previstas na legisla- 
ção em vigor. 

Será que para proteger os 
amigos do PSD na Junta de Fre- 
guesia de S. Facundo a Câmara 
de Abrantes está disposta a cair 
também? 

Preocupações da AD 

Na generalidade dos órgãos autárquicos de todo o país os eleitos 
da AD atarefaram-se a apresentar moções de comovente "solidarieda- 
de" com o povo polaco. Aproveitando principalmente as Assembleias 
Municipais de fim-de-ano, destinadas a aprovar Planos de Actividade e 
Orçamentos para 1982, os representantes locais da AD deram a co- 
nhecer uma vez mais a sua verdadeira face. 

Problemas nacionais? Desemprego? Cortes de verbas em secto- 
res fundamentais? Não aplicação da Lei de Finanças Locais? Bia! O 
que importa é a Polónia e a descoberta de mais um foco de distracção. 
Que os princípios que além fronteiras se apregoa defender não sejam 
defendidos no país pouco importa. O que ó preciso é provocar a con- 
fusão. 

E o PS, como quase sempre, lá tem andado a ajudar. 
O exemplo que chega da Covilhã podia ser aplicado ao resto do 

pais. Na reunião do passado dia 19 duas moções foram postas à 
consideração dos deputados municipais. Uma da AD sobre a Polónia e 
outra da APU protestando contra a não aplicação da Lei 1/79. 

O resultado é fácil de adivinhar. A primeira foi aprovada, a segunda 
rejeitada. 

Curioso, mas não inédito, foi o que se passou na última Assembleia 
Municipal do Seixal, só para referir mais um caso. 

Ai, o PS votou com o PSD (não lhes potje chamar AD que não 
gostam) a moção da Polónia, que seria derrotada pela maioria absolu- 
ta da APU. Mas os mesmos elementos do PS abstiveram-se na vota- 
ção do Plano de Actividades e Orçamento que, disse o "porta-voz", 
não tiveram tempo de analisar. 

Compreende-se. O tempo não chega para tudo, não é? 

APU presta contas em Gondomar 

A Coordenadora concelhia da APU de Gondomar distribuiu um 
comunicado à população daquele concelho dando contas do trabalho 
realizado, dificuldades e perspectivas futuras, pelo seu vereador a tem- 
po inteiro com a responsabilidade dos Serviços Municipais de Habi- 
tação. 

O saldo apresentado é elucidativo. Até à tomada de posse do ve- 
reador da APU, os processos relativos ao programa de recuperação de 
imóveis degradados não ultrapassaram os vinte a trinta por ano. De 
então para cá, foram resolvidos de variadíssimas formas mais de 290 
processos! 

Sobre os bairros construídos pelo Fundo de Fomento de Habita- 
ção, o documento dá conta que em Valbom foram entregues 16 habi- 
tações há cerca de dois meses, devendo agora ser entregues mais 
doze e as restantes até final de Janeiro próximo. 

Em Rio Tinto irão finalmente a concurso as obras de infra-estrutu- 
ras para 80 habitações cujas obras estavam paradas há um ano, en- 
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Um aspecto parcial de Gondomar 

quanto em S. Pedro da Cova a APU desenvolve esforços para que até 
Junho de 1982 o bairro esteja pronto, pondo termo à lentidão com que 
se estava a processar aquela obra. 

O trabalho do vereador da APU não tem no entanto sido isento de 
dificuldades. 

Como se afirma no documento, apesar de o Governo AD ter 
acabado com o FFH; apesar do boicote à construção de novas 
habitações; apesar do Governo ter prejudicado o nosso concelho 
em mais de 260 mil contos, só durante o ano de 1981, pela não 
aplicação da Lei das Finanças Locais; apesar da actuação da Câ- 
mara AD, não cumprindo o Piano de Actividades; não cumprindo 
orientações e não executando acções determinadas pela Assem- 
bleia Municipal, ignorando o Conselho Municipal em questões 
importantes e para as quais era devido o seu parecer; benefician- 
do as freguesias AO na distribuição e execução de obras em pre- 
juízo de outras freguesias; originando críticas e sérias dúvidas 
quanto ao modo como se fazem negociações de terrenos, apro- 
vações de loteamentos e propostas de adjudicação de obras, tudo 
faremos, no entanto, para com o nosso trabalho melhorarmos as 
condições de vida do nosso concelho. 

Nacional 

Reportagem nos Açores ® 

Turismo: as potencialidades 

que nào se aproveitam 

Região Autónoma dos Açores: nove ilhas no meio do Atlântico, ocupando uma área total de 2335 
quilómetros quadrados, em que os contrastes da natureza proporcionam quadros de rara beleza. 
Não falando já dos inúmeros atractivos de que o visitante se vai apercenbendo a pouco e pouco 
(o artesanato, as tradições religiosas, a arquitectura histórica, etc ), a presença do mar com 
grandes rochedos escarpados, as montanhas e os vales cobertos por extensas "mantas" verdes, 
a vegetação diversificada, os picos e as lagoas, os vulcões extintos, as nascentes de água 
quente são aspectos que, a par da hospitalidade da população, prendem desde logo a 
sensibilidade de qualquer pessoa, mesmo a menos atenta. 
Numa palavra: os Açores têm fortes potencialidades para o desenvolvimento de uma actividade 
que, se fosse dinamizada, poderia valorizar económica e socialmente o arquipélago - o turismo. 
Tais potencialidades continuam a não ser aproveitadas. Porquê? 

Uma situação quase igual 
à que assinalou o passado 

Também no âmbito do turis- 
mo (e sublinha-se desde já que 
o arquipélago açoriano tem ca- 
racterísticas que permitem a ac- 
tividade turística durante todo o 
ano) a orientação política segui- 
da pelos responsáveis do Go- 
verno Regional tem evidenciado 
uma quase total marginalização 
quanto à justa aspiração das po- 
pulações, uma vez que o desen- 
volvimento do turismo corres- 
ponderia a melhorias significati- 
vas quanto à construção de 
equipamentos e estruturas, 
quanto à promoção cultural, 
quanto ao desenvolvimento de 
sectores como a construção ci- 
vil, quanto à criação de mais 
postos de trabalho e também 
quanto à situação financeira, 
pois representaria a entrada de 
divisas, criando mais riqueza 
para a Região. 

Não parece ser esta a pers- 
pectiva do Governo Regional, 
que alimenta uma situação que, 
salvo raras excepções, quase 
se assemelha à que antes de 
1974 mantinha o incentivo ao tu- 
rismo no ponto zero... 

Nas ilhas do Faial, Terceira e 
S. Miguel tivemos oportunidade 
de ouvir as opiniões de algumas 
pessoas ligadas, por vários 
meios, ao sector; trabalhadores 
da indústria hoteleira, gerentes 
de residenciais e funcionários 
de agências de viagens. 

Embora expressando opi- 
niões divergentes sobre uma ou 
outra questão de cariz técnico 
ou político a propósito das li- 
nhas que deveriam enquadrar o 
fomento da actividade turística 
no arquipélago, havia contudo 
um aspecto em que as decla- 
rações coincidiam: o turismo 
da Região Autónoma dos 
Açores precisa de ser rapida- 
mente encarado com dinamis- 
mo, precisa de um plano arro- 
jado mas coerente, que tenha 
em conta o contexto regional 

e a diversidade das nove 
ilhas, precisa de uma efectiva 
ligação à vida e à realidade 
das populações. 

Quando se fala dos eleitos 
económicos que o turismo po- 
deria produzir na Região, pen- 
sa-se paralelamente no desen- 
volvimento das infra-estruturas 
gerais e na valorização dos pro- 
dutos regionais - a agricultura, o 
pescado, o artesanato, etc. 
Quando se fala do equipamento 
social que se poderia construir 
com uma política de fomento do 
turismo, pensa-se nas estrutu- 
ras que seriam utilizadas pelas 
populações, pelas camadas so- 
ciais que estão ligadas às esco- 
las, às associações recreativas 
e culturais, aos sindicatos, etc. 

Antes do 25 de Abril nunca 
houve qualquer projecto para a 
expansão da actividade turística 
na Região. A construção de al- 
guns estabelecimentos hotelei- 
ros destinados exclusivamente 
às classes mais desfavorecidas 
do ponto de vista económico (al- 
guns dos quais seriam encerra- 
dos mais tarde ou acabariam 
por ficar em acentuado grau de 
degradação), a permanência 
breve dos transatlânticos em 
viagem ou de iates particulares 
em portos de apoio (como ainda 
hoje sucede na Horta, ilha do 
Faial) e a escala obrigatória dos 
voos do Atlântico Norte no aero- 
porto de Santa Maria eram prati- 
camente os únicos "sintomas" 
de uma quase nula actividade 
turística, que nunca proporcio- 
nou condições para a perma- 
nência dos potenciais turistas 
que escalavam o arquipélago. 
Foi assim no passado... 

Uma tímida tentativa 

"Turistas por aqui? A única 
presença que merece algum re- 
levo são os que vêm nos iates e 
que no Verão param aqui alguns 
dias. Nos meses do último Ve- 
rão estiveram aqui ancorados 
muitas dezenas de barcos des- 
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ses", dizia-nos o proprietário de 
um destes cafés da avenida 
marginal da cidade da Horta. 

Em Ponta Delgada (S. Mi- 
guel) a gerente de uma residen- 
cial aberta há pouco tempo 
queixava-se durante o nosso 
breve diálogo dos erros cometi- 
dos com a organização dos cir- 
cuitos turísticos no arquipélago; 

"As pessoas pagam para de- 
pois serem mal servidas. Nos lo- 
cais com interesse para visita os 
programas incluem (como suce- 
deu no último Verão) um ou dois 

Que orientações estão ex- 
pressas no programa do Gover- 
no Regional? 

"Por um lado, pretende-se 
definir e delimitar zonas turísti- 
cas prioritárias. Isto faz supor a 
intenção de criar novas infra-es- 
truturas de luxo em determina- 
das zonas, como aconteceu no 
Algarve e na Madeira, por 
exemplo, reservadas a elites en- 
dinheiradas. Estas zonas cor- 
rem o perigo de alienação do 
ambiente natural, deturpando e 
delapidando as belezas naturais 
existentes. Atendem-se os ca- 
sos flagrantes dos hotéis em 
construção na Vista de Rei 
(Sete Cidades), Furnas e o 
monstro chamado Solmar de 
Ponta Delgada, todos em S. 
Miguel." 

Por outor lado, "pretende-se 
a criação de um Fundo Regio- 
nal de Fomento Turístico para 
apoio à iniciativa privada com 
Incentivos fiscais e de crédito 
para promover o investlmen- 

Do nosso enviado 

José Paulo Oliveira 

dias e onde há menos para ver 
já se destina mais tempo". 

Por outro lado, "não existem 
pontos de apoio e informação, 
para já não falar da falta de alo- 
jamentos". 

De quem são as responsabili- 
dades? 

"Tudo isto sucede porque não 
há uma preocupação oficial em 
divulgar os atractivos da Região 
e em estimular e apoiar, através 
de um projecto apontado ao fu- 
turo e com visão de conjunto, a 
actividade turística nas nossas 
ilhas, aliás local privilegiado se 
tivermos em conta a saturação 
dos destinos tradicionais do tu- 
rismo internacional". 

Na 1." Assembleia da Organi- 
zação do PCP da Região Autó- 
noma dos Açores, que decorreu 
no último fim-de-semana de No- 
vembro passado, numa inter- 
venção (lida pelo camarada An- 
tónio Manuel Freitas) que seria 
seguida com particular interesse 
pelos delegados, salienta-se: 

"No presente assfste-se a 
uma tímida tentativa de dar os 
primeiros passos na política 
de fomento do turismo. No en- 
tanto, as intenções conheci- 
das estão longe de ser as 
mais correctas". 

to, nomeadamente estímulo ao 
Investimento externo para 
construção e exploração de 
novas unidades hoteleiras. 
Isto diz textualmente o progra- 
ma do Governo. O privilégio à 
iniciativa privada significa a 
anarquia do ponto de vista da 
implantação e a exploração uni- 
camente voltada para o lucro 
imediato. 

"Tal programa não é tão preo- 
cupante por aquilo que anuncia, 
é mais preocupante por aquilo 
que não diz." 

Finalmente, "anuncia-se o es- 
tabelecimento de uma zona 
franca em Santa Maria, o apoio 
à formação profissional e pro- 
moção de quadros, o estímulo 
dos desportos náuticos e outros, 
actividades de promoção turísti- 
ca e promoção da Região nos 
mercados externos. 

"Pensamos que não deve- 
mos estar contra a ideia de 
atrair investimentos privados, in- 
ternos ou externos. Pensamos 
que existe mesmo a necessida- 
de de promover tais investimen- 
tos e de desenvolver o chamado 
turismo de luxo. 

"Mas é preocupante que seja 
essa a única e exclusiva inten- 
ção do Governo Regional. Daí, 
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as preocupações que enun- 
ciámos. 

"Tem de haver medidas que 
nos defendam de uma abusiva 
exploração e, por outro lado, há 
que desenvolver outro tipo de 
acções que não são anun- 
ciadas". 

As propostas dos comu- 
nistas 

No decorrer dos contactos 
que estabelecemos com militan- 
tes comunistas do arquipélago 
que acompanham mais de perto 
as questões do turismo e tendo 
em conta as posições públicas 
já assumidas pelo Partido, no- 
meadamente na referida As- 
sembleia de Organização - cu- 
jos documentos foram divulga- 
dos aos órgãos de Comunicação 
e representantes de outras for- 
ças políticas e sociais da Região 
- ficámos com uma ideia geral 
das propostas centrais que os 
comunistas açorianos apontam 
para o desenvolvimento do 
turismo. 

Existem cinco pontos funda- 
mentais no conjunto dessas pro- 
postas: as condições de vida 
da população e as infra-estru- 
turas da Região, a defesa do 
ambiente natural e a preo- 
cupação ecológica, o turismo 
interno, os transportes exter- 
nos e Internos e a promoção 
das potencialidades naturais 
dos Açores no continente e 
no Mundo. 

O camarada António Manuel 
Freitas desenvolveria assim es- 
ses aspectos na Assembleia 
realizada na cidade da Horta: 
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"Toda a Região devia estar sujeita a i/m plano que defendesse o património natural e cultural. É necessário 
desenvolver, mas sempre com a preocupação de integrar o desenvolvimento com a defesa do ambieótè", 
defendem os comunistas açorianos 

1 "O fomento do turismo 
deve começar pelas con- 
dições básicas, como a distri- 
buição de água e electricidade, 
saneamento básico, construção 
e conservação de estradas, por- 
tos e aeroportos. De que serve 
ter hotéis de luxo, se as estra- 
das estiverem em mau estado, 
se não houver água ou falhar a 
electricidade?" 

2. "Defesa do ambiente 
natural - o tema ecológico tem 
sido deturpado pelos partidos 
de direita, que apenas se preo- 
cupam em defender zonas de 
reserva, para seu recreio. Não 
se preocupam com a reconver- 
são de zonas de habitação de- 
gradada, por exemplo. A defesa 
do ambiente e da paisagem tem 
de ser feita em toda a sua exten- 
são. Toda a Região devia estar 
sujeita a um plano que defen- 
desse o património natural e cul- 
tural. Somos contra a ideia das 
poucas reservas naturais, em 
que não se pode tocar, enquan- 
to que fora dessas zonas possa 
reinar a anarquia. Pelo contrá- 
rio, é necessário desenvolver, 
mas sempre com a preocupa- 

ção de integrar o desenvolvi- 
mento com a defesa do am- 
biente.". 

3. "Propomos ainda que 
sejam criadas condições para o 
desenvolvimento do turismo 
interno, possibilitando férias 
mais agradáveis dentro da pró- 
pria ilha onde se vive e também 
possibilitando o turismo inter- 
-ilhas. 

"Para isso torna-se necessá- 
rio criar Comissões de Turis- 
mo a nível de concelho ou de 
ilha que possam divulgar, orien- 
tar e defender os locais de inte- 
resse turístico, que saibam en- 
caminhar os visitantes para os 
alojamentos disponíveis, mes- 
mo particulares, que possam in- 
centivar a construção de pen- 
sões, pousadas, parques de 
campismo, motéis, ou pequenas 
unidades doutro tipo, que procu- 
rem incentivar a construção de 
estruturas próprias para o re- 
creio, ocupação de tempos li- 
vres e desporto, que tenham in- 
tervenção activa junto das au- 
tarquias e do Governo, no senti- 
do da defesa do património cul- 
tural, histórico, artístico e natural 

e que possam intervir na apro- 
vação ou reprovação dos pro- 
jectos da iniciativa privada." 

4. "Em relação às ligações 
externas e transportes inter- 
nos", é sublinhado: 

"A divulgação das potenciali- 
dades turísticas da Região e o 
aumento da procura terá de exi- 
gir uma ligação inter-ilhas e para 
o exterior, de forma mais flexível 
e programada. Deverão ser in- 
centivados os cruzeiros maríti- 
mos e voos fretados. Os trans- 
portes aéreos e marítimos regio- 
nais podem (e devem) ser pos- 
tos ao serviço do turismo." 

5a "Promoção da Região 
a nível nacional e interna- 
cional. 

"Através de organismos ofi- 
ciais, procurar atrair à Região 
mercados potenciais, nomeada- 
mente o continente e as pesso- 
as de origem açoriana que vi- 
vem fora da nossa terra {reflra- 
-se a propósito que entre 1970 
e 1981 a população açoriana 
diminuiu mais de 13 por cen- 
to, ou seja, passou de 290 mil 
para 150 mil). 

No Qróximo dia 9 

2.a Corrida da 

A concentração dos atletas (Alameda D. Afonso 
Henriques e Marquês do Pombal) está marcada para 
as 16 horas. Neste último local concentram-se os 
deficientes. 

Paz em Lisboa 

Corre-se o perigo de alienação do ambiente natural, deturpando e delapidando as belezas naturais existentes. Atentem-se os casos flagrantes dos 
hotéis em construção na Vista do Rei (Sete Cidades), Furnas e o monstro chamado Solmar de Ponta Delgada, todos em S. Miguel 

No próximo dia 9 de Janeiro 
(já no novo ano de 1982), 
Lisboa viverá, no' 
enquadramento colorido das 
grandes jornadas populares 
de desporto, a 2.* Corrida 
da Paz, prova de atletismo 
aberta a todos os 
interessados, com início 
previsto para as 16 e 30. 
A Comissão Organizadora 
tem à cabeça a Federação 
Portuguesa das 
Colectividades de Cultura e 
Recreio e integra, 
nomeadamente, o 
Secretariado das 
Colectividades do Concelho 
de Lisboa, Federação 
Portuguesa de Atletismo, 
Bombeiros Voluntários 
Lisbonenses, União dos 
Sindicatos de Lisboa, 
Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas e 
Conselho Português para a 
Paz e Cooperação. 
De acordo com o 
Regulamento (ver, a 
propósito, o quadro que 
publicamos junto) a prova 
está dividida por escalões 
(dos iniciados aos 
veteranos, passando pelos 
deficientes e também uma 
corrida só para bombeiros) e 
é aberta a atletas 
populares e federados de 

ambos os sexos. 
Serão classificados os cinco 
primeiros de cada escalão 
para atribuição de medalhas 
e entregues taças às 
formações que se 
classifiquem no primeiro 
lugar em cada escalão 
etário, contando para a 
classificação colectiva os 

cinco primeiro atletas de 
cada colectividade (ou 
organização) presente. 
As corridas têm todas a 
distância de cinco 
quilómetros (excepto a dos 
deficientes) e o seguinte 
percurso: Alameda D. 
Afonso Henriques (partida), 
Av. Almirante Reis, Av. João 
XXI, Campo Pequeno, Av. 
da República, Saldanha, Av. 
Fontes Pereira de Melo, 
Marquês de Pombal, Av. da 
Liberdade e Restauradores 

(meta). 
A prova dos deficientes (em 
cadeiras de rodas) decorrerá 
entre o Marquês de Pombal 
e a Praça dos 
Restauradores. 
As incrições terminam no dia 
8 (sexta-feira), às 21 horas, 
e podem ser feitas pelo 
telefone 861619, ou por 
carta dirigida à Federação 
Portuguesa das 
Colectividades de Cultura e 
Recreio- Rua da Palma, 
256-A, 1100 Lisboa. 

DESIGNAÇÃO DATA DE NASCIÍMTO DISTÂNCIA ESCALÃO 

A 1968 
1967 

5 Km 
iniciados 
masculinos único 

B 19é6 
1965 

5 Km 
Juvenis 
masculinos único 

C 196U 
1963 

5 Km , 
Juniores 
masculinos 

populares 

D 196U 
1963 5 Km 

Juniores 
masculinos 

federados 

E 1962 
e antes 5 Km 

Seniores 
masculinos 

populares 

F 196* 
e antes 5 Km 

Seniores 
masculinos 

federados 

G 1967 
0 antes 

5 Km Femininos populares 

■ H 1^67 
e antes 5 Km 

Femininos federados 

I 19U7 
e antes 5 Km Veteranos populares 

J Bombeiros 5 Km Escalão único 

L Deficientes - cadeiras de rodas 
físicos iiarquês do Pombal - Restauradores- 
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Amanhã, pelas 24 horas, as- 
sinalar-se-á a passagem de 
mais um ano. Cumprindo um ci- 
clo natural, 1981 encerrará as 
suas portas para dar entrada ao 
dia um do novo ano de 82. 

Um ano que se vai embora 
deixando atrás de si o descon- 
tentamento crescente dos traba- 
lhadores e do nosso povo pelo 
peso das dificuldades e proble- 
mas. Um ano que começa com 
o futuro ensombrado pelo agra- 
vamento das condições de vida 
e trabalho, pelo acentuar da mi- 
séria e do desemprego impos- 
tos por este Governo AD/Balse- 
mão II. 

Mas nem por isso os portu- 
gueses deixarão de comemorar 
esta data, ponto de encontro tra- 
dicionalmente marcado para vi- 
ver uns momentos de alegria e 
convívio. 

E para muitos milhares de 
pessoas, a exemplo de anos an- 
teriores, o local escolhido serão 
as festas de fim de ano promovi- 
das peias organizações locais 
do PCP. Espaços abertos onde 
comunistas, simpatizantes do 
PCP e outros democratas se 
reunirão num largo abraço de 
fraternidade e unidade, elo feito 
de determinação e confiança, 
aquele mesmo que é posto na 
luta por um futuro melhor e mais 
feliz. 

Serão animadas festas em 
que estará presente a boa músi- 
ca, o baile, o espectáculo com 
artistas amadores e profissio- 
nais e onde não faltarão tam- 
bém os saborosos petiscos e a 
boa pinga. 

É dessa extensa lista de fes- 
tas, das muitas já marcadas um 
pouco por todo o país, que a se- 
guir damos conta: 

Porto Pavilhão do Académico, com UHF, Samuel, Grupo «Watt» 
e outros artistas; 

Barreiro No Nicola, com a participação de José Sena; 

Almada Pavilhão da Romeira; 

Golegã no Pavilhão da Feira, com o conjunto «Preâmbulo»; 

Covilhã no CT do PCP; 

Vialonga (V.F. Xira), no CT do PCP; 

Viseu no Pavilhão «A» da Feira de S. Mateus, 
com os conjuntos «Diesel» e «Os Galés»; 

Guarda no Saião de Festas da Escola do Magistério; 

Caldas da Rainha nocrdopcp; 

Marinha Grande na colectividade «O Império», 
com o conjunto «Pauta Livre»; 

Cano, Avis, Montargil 

e Campo Maior (Portalegre); 

Coimbra no Centro Recreativo do Bairro Norton de Matos, 
com o grupo «Avis Rara»; 

Figueira da Foz nocrdopcp; 

Lagos no cinema; 

Silves no CT do PCP; 

Olhão no Sindicato das Conservas; 
r 

Évora no Pavilhão do Rossio de S. Brás, com um conjunto espanhol; 

Chaves no Pavilhão do Cruzamento de Faiões; 

Mirandela nocidopcp: 

Escoural (Montemor), na Casa fio Povo; 

Aveiro na Escola Comercial e Industrial; 
r 

Agueda no CT do PCP; 

Casebres, Carrasqueira, 

Torrão e Alcácer do Sal nos CT's do PCP; 

Montijo, Baixa da Banheira 

e Grândola (esta no salão da Cooperativa Militão); 

E também em Manteigas, 

S. João da Madeira e Ovar. 
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Dia 23, em Lisboa 

Pavilhão pequeno para comício grande 

Quem receou uma menor 
assistência no comício de 
quarta-feira passada (ante- 
véspera de Natal, as lojas 
abertas até tarde, a chuva, o 
bulício, enfim, que estas da- 
tas obrigam) foi encontrar no 
Pavilhão dos Desportos uma 
sala repleta, como, afinal, 
sempre sucede com os co- 
mícios do PCP ali reali- 
zados. 

E os milhares de pessoas 
que se acotovelavam (a cus- 
to qe desfraldavam as ban- 
deiras vermelhas ou se er- 
guiam os punhos) não se 
deslocaram ao Pavilhão 
apenas para fazer número. 
Mais importante do que isso 
e razão fundamental da sua 

presença: a actual situação 
política nacional e a posição 
defendida pelo partido dos 
trabalhadores. E a expectati- 
va não sairia iludida. 

Presidiu ao comício o ca- 
marada Manuel Pedro, 
membro do Comité Central e 
da DORL. Foram oradores 
os camaradas Ilda Pires, 
Francisco Pereira e António 
Orsinha que nos seus dis- 
cursos abordaram respecti- 
vamente o custo de vida, a 
situação da juventude e as 
lutas dos trabalhadores. 

Mas a expectativa geral 
prendia-se com o anunciado 
discurso do camarada Álva- 
ro Cunhal, secretário-geral 

do PCP e que noutro local 
transcrevemos. Seguido 
atentamente por todos os 
presentes, o importante dis- 
curso reteve a assistência 
até aos momentos finais do 
comício, que encerrou com o 
«Avante Camarada!» e o 
Hino Nacional. Só nesta al- 
tura as pessoas começaram 
a abandonar a sala. 

Entre os milhares de pes- 
soas eram visíveis panos 
com palavras de ordem de 
solidariedade com a Polónia 
socialista (nomeadamente 
um, no topo da sala fronteiro 
à tribuna, e outro da célula 
da Mague), tendo aliás este 
tema, como era de prever, 
ocupado uma parte do longo 

discurso de Álvaro Cunhal - 
ainda que não uma parte 
substancial, conforme al- 
guns órgãos de comunica- 
ção posteriormente quise- 
ram fazer crer, a fim de faze- 
rem o PCP entrar à força na 
falsa «polémica» por eles ar- 
tificiosamente montada 
acerca da situação naqueb 
país socialista... 

Os pontos centrais do dis- 
curso do secretário-geral do 
PCP foram, em primeiro lu- 
gar, o pormenorizado des- 
mascaramento da' política 
reaccionária e antipopulai» 
do Governo AD, e o apontar 
da necessidade de um novo 
governo e uma nova política, 

dando assim resposta ao 
grande movimento popular 
nesse sentido; em segundo 
lugar, a análise das di- 
recções e caminhos da lula 
dos trabalhadores e do povo 
para alcançar tais objecti- 
vos, com base na unidade 
das forças democráticas, e a 
denúncia das atitudes de 
Mário Soares no permanen- 
te boicote a essa unidade. 

O Pavilhão foi pequeno 
para um comício tão grande. 
Grande nas presenças, 
grande no entusiasmo, gran- 
de na determinação - imen- 
so na vontade de fortalecer o 
partido para melhor defen- 
der e continuar Abril. 

ASSEMBLEIAS DE ORGANIZAÇÃO DO PCP 

Freguesia 

de Samora 

Com a participação de 80 de- 
legados, realizou-se no passado 
dia 20 a II Assembleia da Orga- 
nização de Freguesia do PCP 
de Samora Correia. 

Os camaradas presentes fize- 
ram um balanço da actividade 
desenvolvida desde a eleição 
da Comissão de Freguesia em 
Junho de 1980. 
■ Foi decidido levar à prática a 
reestruturação do Partido na lo- 
calidade, tendo-se apontado a 
necessidade de melhorar o tra- 
balho nas células de empresa, 
condição fundamental ao cor- 
recto acompanhamento dos 
problemas dos trabalhadores 

Correia 

(caso da Companhia das Lezí- 
rias). 

A Assembleia, que decorreu 
no Cine-Samora, estabeleceu 
uma meta de recrutamento para 
1982, ano em que a organiza- 
ção terá, se a meta se cumprir, 
500 militantes comunistas. O 
esforço de recrutamento será 
especialmente dirigido para as 
camadas jovens e mulheres. 

Outras decisões tomadas: de- 
senvolver a formação ideológica 
dos quadros (nomeadamente 
através de cursos básicos na 
freguesia) e dinamizar a venda 
do "Avante!" e de "O Militante". 

De salientar, entretanto, que 
em 1982 se iniciará a constru- 

ção do novo Centro de Trabalho 
do Partido em Samora Correia. 
O terreno já foi adquirido; tem 
cerca de 900 metros quadrados, 
dos quais 185 terão superfície 
coberta. O custo previsto é de 
1350 contos (aproximadamen- 
te), quantia integralmente su- 
portada por dois camaradas que 
quiseram fazer esta oferta ao 
Partido. 

Depois da Assembleia, reali- 
zou-se uma tarde de convívio 
em que estiveram presentes 
mais de 400 pessoas. 

l.a Zona do Comité 

Local de Lisboa 
O debate sobre as questões 

políticas da actualidade e as ta- 
refas para o reforço da organi- 
zação, além da eleição do orga- 
nismo de direcção foram mo- 
mentos particularmente em foco 
no decurso da Assembleia da 
Organização da 1.' zona do Co- 
mité Local de Lisboa (CLL). 

Esta Assembleia reàlizou-se 
no passado dia 20, na "Voz do 
Operário" e entre os camaradas 
presentes contavam-se, nomea- 
damente, José Casanova, 
membro suplente da Comissão 

Política do Comité Central, Car- 
los Pereira, suplente do CC, e 
Ramos, do Secretariado do 
CLL. 

Foram aprovadas, entre ou- 
tras, moções sobre revisão 
constitucional e paz e desarma- 
mento. 

Al." zona do Comité Local de 
Lisboa engloba 24 freguesias, 
numa área que vai sensivelmen- 
te de Santa Apolónia a Santos, 
integrando bairros como a Bica. 
o Bairro Alto, a Graça, Alfama e 
os da "baixa" lisboeta. 

Monte da Caparica 

Sorteio em Setúbal 

O sorteio "Campanha para o Centro de Trabalho de Setúbal", orga- 
nizado pelo 'Sector Automóvel' de Setúbal do PCP, premiou os seguin- 
tes números: 

1." prémio: automóvel Mini-Mil - 71 668 
2.° prémio: televisor a cores - 01 453 
3.° prémio; máquina de lavar roupa - 62 266 

Com a presença de cerca de 
70 camaradas, decorreu no pas- 
sado dia 19 a II Assembleia da 
Organização Local do PCP do 
Monte de Caparica (concelho de 
Almada). 

Os delegados aprovaram por 
unanimidade o Relatório apre- 
sentado pela Comissão Local 
cessante e a sua nova constitui- 
ção: 24 elementos, dos quais 5 
são mulheres. 

Foram também eleitos os de- 
legados que representarão a or- 
ganização na III Assembleia da 
Concelhia de Almada, marcada 
para dia 28 de Fevereiro. 

Ao longo das várias inter- 
venções foram apontadas pro- 
postas de acção para o desen- 
volvimento quantitativo e quali- 
tativo do trabalho nas seguintes 
frentes: estruturação do Partido; 
organização nas empresas; en- 
tre a juventude; nas autarquias; 

entre as mulheres; os fundos e o 
controlo financeiro; as eleições 
autárquicas de 82, etc. 

Organização do Mota da Ca- 
parica conta actualmente com 
366 militantes, dos quais 94 são 
mulheres. 

Na Assembleia participou 
também o camarada José Cata- 
lino, membro do Executivo da 
Comissão Concelhia de 
Almada. 

Á 

A revisão que 

com as ajudas 

No momento em que a revisão da Constituição continua na 
ordem do dia e não diminuem, antes se acumulam, os perigos 
de uma revisão que pode destruir no fundamental a Lei que 
garante aos portugueses a perenidade das conquistas de Abril, 
será útil lembrar que os últimos cinco anos — tantos quantos 
tem de vida a Constituição da República — foram anos de luta 
em sua defesa, por parte dos trabalhadores e dos democratas. . 

a «AD» prepara 

de Mário Soares 

Luta que teve o mérito de con- 
tribuir para o esclarecimento po- 
lítico de amplas massas, luta 
que forjou unidade e que permi- 
tiu resistir, em muitos momentos 
críticos, ao avanço da direita no 
país. Luta, porém que consumiu 
muitas das energias que, a não 
serem usadas nesse sentido, 
poderiam ter contribuído de 
modo importante para que o que 
a Constituição tem de projecto 
em direcção ao progresso fosse 
cumprido. 

Tal luta continua a ser neces- 
sária. Tem-no sido ao longo 
destes últimos cinco anos por- 
que, logo após a sua votação, 
que apenas deixou de fora um 
então pequeno partido reaccio- 
nário — o CDS — os ataques da 
direita à Lei Fundamental não 
cessaram. Apenas mudaram de 
forma, ao sabor das conjuntu- 
ras, das franquezas e das forças 
que a direita possuiu, das pers- 
pectivas de golpes, das alianças 
variadas que fez, das vitórias 
eleitorais que conseguiú ou das 
derrotas que nesse campo lhe 
foram infligidas. 

•A maior dessas derrotas — 
nunca é de mais recordá-lo — 
sofreu-a a 'AD' em 7 de Dezem- 
bro, vendo assim derrotado não 
só o plano golpista do referendo 
mas também e ao mesmo tem- 
po vendo recusado o seu pro- 
jecto de revisão. 

O que a 'AD' quer..„ 
O que de fundamental tem es- 

tado em jogo no processo de re- 

visão constitucional — e o PCP, 
não tem deixado de alertar os 
democratas para esse facto — é 
a questão das chefias militares 
e de quem as vai poder nomear 
uma vez aprovadas as alte- 
rações, por maioria de dois ter- 
ços, na Assembleia da Repú- 
blica. 

Pretendendo retirar ao Presi- 
dente da República a competên- 
cia de nomear as chefias milita- 
res, a 'AD' deseja que tal com- 
petência seja transferida para o 
Governo, abrindo a possibilida- 
de de entregar a Freitas do 
Amaral a direcção suprema das 
Forças Armadas. 

No campo oposto, os demo- 
cratas, também conscientes da 
actual composição dos orgãos 
de soberania, não desejam ver 
nas mãos do Governo 'AD', saí- 
do de uma maioria onde se ani- 
nham os fascistas de antiga- 
mente e os novos arrivistas, a 
direcção das Forças Armadas 
que fizeram o 25 de Abril. 

No campo da incoerência — 
para lhe não chamar pior nome 
— situam-se os partidos que 
subscreveram o projecto da en- 
tão FRS, com especial respon- 
sabilidade para o Partido Socia- 
lista dirigido por Mário Soares. 
Com efeito, pretendendo que a 
revisão constitucional não se faz 
para hoje e que não há que 
olhar para a actual correlação 
de forças e para a composição 
dos orgãos de soberania, o PS 
dá de mão beijada o futuro do 
país, entregando às forças reac- 

cionárias poderosos meios com 
os quais a 'AD' pode dispensar- 
-se de fazer votar o seu próprio 
projecto. 

...e o que o PS dá 

Cora efeito, pouco importaria 
à 'AD', cujo projecto propõe a 
destruição do sector público e a 
abertura de todos os sectores 
básicos ao grande capital, a res- 
trição dos direitos dos trabalha- 
dores e dos poderes das CT's, 
alargando simultaneamente os 
poderes das entidades patro- 
nais — como quer a CIP — que 
o seu projecto económico não 
fosse aprovado. A 'AD' ficaria 
com o poder de dispensar a 
Constituição e de impor leis que 
desnaturassem o que a Consti- 
tuição determina. 

Com a ajuda do PS — que um 
dia confessou pela boca de Má- 
rio Soares ter metido o "socialis- 
mo na gaveta" — a 'AD' poderia 
aplicar os sonhos dos capitalis- 
tas e dos latifundiários. Sem en-, 
traves que lhe fiscalizassem a 
constitucionalidade das leis, 
com as chefias militares nas 
mãos e um presidente reduzido 
a 'corta-fitas', a AD' lançar-se-ia 
desde logo no golpe, contando 
nas Forças Armadas não com 
comandos empenhados na de- 
fesa da legalidade democrática, 
mas com chefes dedicados a 
servir os senhores de antiga- 
mente que de novo — e com 
ajudas — se tinham apropriado 
dos instrumentos necessários a 
fazer voltar para trás a história. 

Não é a primeira vez que o PS 
se coloca ao serviço da reac- 
ção. A contra-revolução legisla- 
tiva começou por iniciativa "so- 
cialista". A Lei Barreto abriu os 
campos do Alentejo de novo aos 
latifundiários, ao mesmo tempo 
que, para impô-la, a repressão 

voltava a abater-se sobre os tra- 
balhadores alentejanos. E foi 
pela mão de Mário Soares que o 
CDS se sentou pela primeira 
vez nas cadeiras do Governo. 
O projecto comunista 

É claro que o PS/Mário Soa- 
res não poderia tomar a atitude 
que é a de criar as condições 
para prepetuar no poder a 'AD' 
sem grande alarido anticomu- 
nista e sem desmentidos "for- 
mais" aos orgãos de comunica- 
ção estatizados que, quando o 
jogo do PS é o mesmo do da 
'AD', logo acorrem dando largó 
tempo às palavras de certos diri- 
gentes socialistas. 

Ao mesmo tempo que acu- 
sam de subversivos os comu- 
nistas e que tentam demarcar- 
-se do projecto 'AD' valorizando 
publicamente as diferenças no 
que não é essencial, acusam 
também o PCP de pretender 
que a revisão constitucional se 
não faça. Juntam-se assim ao 
coro dos partidos da direita que 
pretendem não terem tido os co- 
munistas um papel relevante na 
elaboração da Constituição. 
Acusação que já aqui desmenti- 
mos, com provas. 

Todos os pretextos têm sido 
bons para a direita e para o PS 
mascararem a revisão que pre- 
param em acordo. Tentando 
desviar as atenções, unem as 
vozes contra o PCP. Até a Poló- 
nia lhes serviu para se juntarem. 
Mas, quando o secretário-geral 
do PCP propõe, em lugar de um 
debate sobre a Polónia, um de- 
bate sobre os problemas nacio- 

^ nais, Mário Soares não se de- 
clarou, ao menos, disposto a 
participar no que seria um efec- 
tivo esforço de esclarecimento 
da situação e das perspectivas 
que se colocam ao povo portu- 
guês, 

O projecto do PCP, que aliás 
foi tornado público com antece- 
dência, considerando embora 
que os cinco anos de vida da 
Constituição provam que esta 
continua a corresponder global- 
mente às aspirações e necessi- 
dades do povo português, 
adianta várias propostas de al- 
teração à Lei Fundamental do 
país. 

Opondo-se a todas as pro- 
postas que diminuam as garan- 
tias dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores, que enfra- 
queçam a garantia constitucio- 
nal das transformações revolu- 
cionárias de Abril — nacionali- 
zações, Reforma Agrária, con- 
trolo operário — , o PCP, que 
adianta também no capítulo da 
organização do poder político, a 
ideia de manter o equilíbrio en- 
tre os orgãos de soberania re- 
forçando os poderes da Assem- 
bleia, avança também propos- 
tas de alteração visando o aper- 
feiçoamento e reforço dos direi- 
tos dos trabalhadores. 

Explicitando o direito de nao 
despedimento sem justa cadsa. 
consagrando o princípio da di- 
minuição progressista da dura- 
ção semanal do trabalho — limi- 
tando-a a 45 horas — consmu- 
cionalizando-expressamente a 
protecção dos representantes 
dos trabalhadores e concreti- 
zando alguns dos direitos cons- 
titucionais das organizações 
dos trabalhadores, por exemplo, 
o projecto do PCP mostra bem 
quais as reais intenções dos co- 
munistas em matéria de revisão 
constitucional: melhorar a Cons- 
tituição e não subvertê-la, refor- 
çar tudo o que na Lei Funda- 
mental do país garante às mas- 
sas populares que o caminho 
encetado em Abril se não perca 
em desvios oportunistas ou no 
abismo que a 'AD' prepara. 
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«Quanto mais procuram isolar o PCP 

mais eles próprios se isolam e mais o PCP aprofunda 

e alarga a sua influência e ligação com as massas» 

No comício organizado pela Direcção da Organi- 
zação Regional de Lisboa do PCP, na passada quar- 
ta-feira, no Pavilhão dos Desportos, o camarada Ál- 
varo Cunhal, secretário-geral do PCP, pronunciou o 
seguinte discurso: 

Camaradas: 
Se um cidadão de outro país só conhecesse o que se passa em 

Portugal através dos jornais fascistas e reaccionários, de alguns jor- 
nais estatizados que se encontram nas mãos da «AD», dos jornais do 
PS/Mário Soares, da Rádio e da Televisão, ficaria sem dúvida conven- 
cido nos últimos dias de que para Portugal e para o Povo português o 
problema fundamental, central, quase exclusivo, no momento actual é 
a situação na Polónia. 

Mas nós, portugueses e portuguesas, sabemos bem a colossal 
mistificação que representa esta campanha orquestrada sobre a Poló- 
nia e por isso não deixamos que as forças reaccionárias e o seu aliado 
Mário Soares tapem os olhos, fechem os ouvidos e amordacem a boca 
dos portugueses acerca dos problemas fundamentais da hora presen- 
te. E por isso estamos aqui, não apenas para esclarecer o que é 
necessário esclarecer acerca da Polónia, mas fundamentalmente para 
falarmos de Portugal, daquilo que directamente nos toca, para falar- 
mos do nosso povo e do nosso país, para falarmos da batalha que 
travamos e daquelas que é necessário travar, para falarmos das tare- 
fas que o Povo português tem por diante a fim de salvar a democracia 
e prosseguir o caminho de Abril. 

Estamos aqui, não naturalmente impressionados pelas ridículas 
macacadas de manifestações de protesto contra o governo polaco e 

i de solidariedade para a contra-revolução polaca, promovidas pelos 
partidos reaccionários, pelo PS/Mário Soares e por toda a poeira dê 
grupos e grupitos esquerdistas ou ex-esquerdistas, mas impressiona- 
dos, fortalecidos, estimulados, reforçados com as grandiosas manifes- 
tações populares do dia 12, manifestações que deram novo e podero- 
so testemunho da determinação da classe operária e das massas 
populares de defenderem os interesses do nosso povo e da nossa 
pátria, de correrem a «AD» do Poder, de defenderem a Constituição e 
o regime democrático, e de assegurarem finalmente uma alternativa 
para a perigosa situação actual. 

Com a ajuda de oportunistas de toda a espécie a reacção quer 
destruir a democracia portuguesa. Com a classe operária, com as 
massas trabalhadoras e patriotas, o PCP luta para salvá-la. 

A curva que atravessamos comporta sérios perigos. Mas confia- 
mos em que será ultrapassada com êxito. 

A reacção será derrotada e Portugal de Abril vencerá! 

A «AD» - politica de desastre nacional 

A «AD» no Governo e em maioria na Assembleia da República é o 
cavalo de Tróia metido já na cidadela da democracia portuguesa. 

Não há qualquer exagero em afirmar-se que a «AD» significa a 
política da degradação da situação económica, social e política, da 
destruição sistemática das conquistas do 25 de Abril, da submissão ao 
imperialismo, da liquidação do regime democrático. 

A política da «AD» é a política do desastre nacional. 
Como consequência da política dominada pelos objectivos de liqui- 

dar as nacionalizações e a Reforma Agrária, e de restaurar o poder dos 
monopólios, dos latifundiários, a economia nacional, caminha em pla- 
no inclinado para a insolvência, para uma verdadeira catástrofe. 

A produção industrial e agrícola está estagnada ou em recessão. 
Aumentou e ultrapassa os 20% a capacidade produtiva não utiliza- 

da. As exportações cobrem cada vez menos as importações (orçando 
apenas os 40% a taxa de cobertura). O défice da balança comercial 
atingirá cerca de 300 milhões de contos no ano que finda e o défice da 
balança de transacções 130 milhões de contos. A dívida externa sobe 
a mais de 600 miíhões de contos e só em juros Portugal tem de pagar 
anualmente ao estrangeiro mais de 60 milhões de contos! 

Apesar do aumento vertiginoso dos impostos, o Orçamento Geral 
do Estado acusa um défice que se aproxima de 180 milhões dç contos, 
a dívida pública sobe a 660 milhões de contos (dos quais mais de 400 
milhões são de dívidas contraídas pela «AD») e, segundo o próprio 
Governo confessa o Estado paga anualmente em juros, por essas 
dívidas, cerca de 95 milhões de contos. 

A inflação aproxima-se dos 25% anuais e, com a contenção dos 
salários, os despedimentos, o desemprego, o aumento dos preços e a 
retirada de numerosas regalias sociais, aumenta vertiginosamente o 
custo de vida e degradam-se de forma incomportável as condições de 
vida dos portugueses, particularmente dos trabalhadores, da juventu- 
de, das mulheres e dos sectores mais desfavorecidos como os refor- 
mados e os deficientes. 

Ao mesmo tempo que, numa colossal escalada, eleva os preços 
dos géneros alimentícios, dos combustíveis, da electricidade, do gás e 
da água, dos transportes dos telefones, dos correios, dos jornais, das 
taxas de televisão, dos serviços médico-sociais, dos medicamentos, 
das rendas de casa, do vestuário e calçado, dos artigos de higiene, de 
tudo, o Governo «AD» pretende impor tectos salariais muito abaixo da 
taxa de inflação e ameaça empresários e trabalhadores com multas 
draconianas no caso de excederem os tectos salariais decretados. 

O Governo «AD» provocou deliberadamente a queda vertical do 
poder de compra para que o Povo português fosse forçado a reduzir o 
consumo de forma a que os grandes capitalistas e os grandes proprie- 
tários recebam milhões de contos de indemnizações e os grandes 
especuladores e toda a mafia de parasitas que enxameiam nos «luga- 
res de confiança» possam enriquecer rapidamente. 

A corrupção (que já deitava «maus cheiros» no MAP e no MIT) 
generaliza-se a todos os sectores onde a «AD» tem a faca e o queijo 
na mão: na gestão dos bancos pondo os fundos ao dispor dos antigos 
monopolistas e concedendo indevidamente vultosos empréstimos, na 
venda por tuta e meia das participações do Estado, na venda ao des- 
barato de bens e sectores rentáveis de empresas nacionalizadas, na 
atribuição de «reservas» na Reforma Agrária, na compra e venda de 
acções, nos fretes de navegação, nas concessões do jogo, na utiliza- 
ção ilegal de subsídios do Estado, etc. etc. 

E, para agravar a situação, a «AD» anuncia o «pacote laboral», 
com os projectos de lei dos despedimentos, da cessação do contrato 
individual e de contratos a prazo, da contratação colectiva, do regime 
de férias e de faltas. 

No que respeita ao Poder Local, ao mesmo tempo que prepara a 
liquidação do seu carácter democrático, o «Governo «AD», não cum- 
prindo a Lei das Finanças Locais, tira aos municípios muitos milhões 
de contos e atribui-lhes ainda menos do que em 1981, impossibilitando 
assim a realização de obras e iniciativas de premente necessidade 
para as populações. 

As liberdades e direitos dos cidadãos estão a ser limitados e 
ofendidos por práticas repressivas e antidemocráticas. 

O Governo «AD» envia GNR e polícia de choque contra os traba- 
lhadores, como recentemente na Sodretex, na Cambournac, no Metro 
e na RTP. Faz prender trabalhadores. Patrocina e estimula a repres- 
são patronal, as agressões e os despedimentos colectivos. Protege a 
restrição do exercício da liberdade sindical, a suspensão e despedi- 
mento de delegados sindicais, a proibição de plenários nas empresas, 
o não reconhecimento das Comissões de Trabalhadores. Anuncia a 
revisão das leis da greve e da organização sindical, numa ameaça de 
violenta restrição das liberdades e direitos fundamentais. 

Na comunicação social, designadamente na Televisão e na Rá- 
dio, a «AD» dá uma amostra dos processos fascistas de desinforma- 
ção e propaganda, de abuso do Poder, de usurpação partidária de 
meios de Estado, de manipulação e intoxicação da opinião pública, 
numa violação frontal e provocatória da Constituição, da vida democrá- 
tica, da dignidade do País e dos cidadãos. 

Na política externa, comprometendo a independência nacional e 
a segurança dos portugueses, continua o enfeudamento ao imperialis- 
mo norte-americano, a disposição de dar facilidades, para a instalação 
de mísseis em território continental português, a hostilidade (altamente 
nociva aos interesses nacionais) pára com países socialistas e países 
africanos, o apoio a actividades contra-revolucionárias em Angola e 
Moçambique e a prontidão para participar em perigosas provocações 
belicistas da Administração Reagan, 

Muito se poderia dizer a este respeito. Mas apenas queremos hoje 
aqui levantar um caso alarmante. 

Estamos em condições.de afirmar que o imperialismo norte-ameri- 
cano está a preparar a perigosa aventura de um golpe de força contra 
a Líbia, do género do golpe falhado que tentou contra Teerão, tendo 
possivelmente como um dos seus objectivos o assassinato do presi- 
dente líbio, Kadafi. 

Nós perguntamos ao Governo se sim ou não o governo dos Esta- 
dos Unidos pediu facilidades para a utilização da base das Lages para 
o efeito, e qual foi a resposta do Governo português. 

Perguntamos também ao Governo se está disposto a dar facilida- 
des para a utilização das Lages pela aviação militar dos Estados Uni- 
dos para efeitos de apoio a novas agressões expansionistas de Israel 
contra os países árabes como é o caso dos Montes Golan. 

Nós aqui damos o alerta em relação a perigosas colaborações com 
os aventureiros do Pentágono e responsabilizamos o Governo por 
qualquer participação directa ou indirecta em quaisquer actos de 
agressão contra quaisquer países. 

A RDP anunciou (não sabemos porquê) que hoje neste comício eu 
comentaria a alocução feita ontem pelo Primei ro-Ministro na Televisão, 

em que este tentou explicar e justificar a política do seu Governo. Mas 
que comentários se podem fazer a tal vacuidade, a tal pobreza em 
todos os aspectos, a tão «apagada e vil tristeza»? Só num momento, a 
intervenção teve particular ressonância. Foi quando o Primeiro-Minis- 
tro disse: «Partimos!» O sentido era outro. Mas houve telespectadores 
que gritaram: «Pois parta, que já é tempo!» Agradecemos ao sr. Pri- 
meiro-Ministro a propaganda que fez... contra o seu próprio Governo. 

Por toda a sua actuação inconstitucional e ilegal, pela destruição 
sistemática das conquistas democráticas consignadas na Constitui- 
ção, por toda a sua política de desastre nacional, o Governo perdeu 
há muito qualquer legitimidade para governar. 

Para defesa do bem-estar do Povo português, das liberdades e do 
regime democrático, da independência e segurança de Portugal, é 
urgente que o Governo seja demitido, e que a «AD» seja afastada 
do Poder. 

O Povo português sente o carácter imperativo de uma tal reclama- 
ção. Por isso grita nas suas poderosas manifestações: «A luta conti- 
nua. «AD» para a rua!» 

Mas não só por isso (que seria bastante e mesmo excessivo) é 
urgente a demissão do Governo e o afastamento da «AD» do Poder. 
Tais decisões são também urgentes porque a «AD» prepara a liquida- 
ção do regime democrático através da revisão da Constituição. 

Revisão da Constituição 
golpe de Estado 

O novo plano subversivo e golpista da «AD» para a liquidação do 
regime democrático tem como nó fundamental a revisão da Constitui- 
ção e, na revisão da Constituição, tem como objectivo central a atribui- 
ção ao Governo das competências militares que actualmente per- 
tencem ao Presidente da República e ao Conselho da Revolução. 

Inicialmente, o projecto da «AD» de revisão da Constituição era 
ainda mais ambicioso. A «AD» pretendia destruir completamente a 
Constituição e fazer aprovar ilegalmente uma nova Constituição donde 
seriam eliminadas todas as grandes conquistas democráticas do nos- 
so povo. Tudo quanto de essencial e característico tem o regime de- 
mocrático criado com a Revolução de Abril (direitos e liberdades es- 
senciais, nacionalizações, Reforma Agrária, poder local democrático, 
etc.) seria riscado e eliminado segundo a proposta de revisão que a 
«AD» apresentou na Assembleia da República. 

Numa furiosa campanha, que já muitos esqueceram, a «AD» re- 
clamava que na revisão da Constituição não foram respeitados nem 
limites materiais nem limites formais. Propagandeavam que, dois 
terços dos votos dos deputados não podiam nem deviam ser exigidos, 
que tinham maioria simples e essa deveria chegar, que o voto das 
eleições de 5 de Outubro valia mais que nas eleições da Constituinte e 
que, se houvesse dúvidas se fizesse um referendo sobre a matéria. 

O ministro dos Negócios Estrangeiros, não teve papas na língua e 
.ameaçou: «Se se fechar a porta a uma revisão consciente e educada 
da Constituição, (isto é se se fechar a porta a uma revisão que não 
respeita os limites naturais e formais) (...) só uma revolução consegue 
solucionar o problema». 

O sr. ministro cuidava que perante tão retumbante ameaça de um 
golpe de força, os democratas concluiriam acobardados que melhor 

Forças Armadas como instituição, sempre que nas Forças Armadas se 
levantam vozes responsáveis contra a sua governamentalização ou 
partidarização através da revisão constitucional. 

A pressa é tal de arrancar ao Presidente da Rfepública e ao Conse- 
lho da Revolução as competências militares, a pressa é tal de liquidar o 
Conselho da Revolução e tirar todo o poder ao Presidente da Repúbli- 
ca, que mal numa Comissão da Assembleia da República a «AD» e PS 
puseram de acordo sobre o futuro desaparecimento do Conselho da 
Revolução, logo Balsemão proclamou (CM, 9/11/81): «O Conselho da 
Revolução na prática já não existe, porque assim o decidiu a Comis- 
são Parlamentar da revisão constitucional». 

É manifesto que o sr. Primeiro-Ministro está a confundir desejos 
com realidades porque ainda agora a procissão vai no adro. Porque a 
luta continua. Porque o povo se levanta. Porque há possibilidades 
reais de derrotar este novo plano subversivo e golpista. 

Por seu lado, outro ministro, o ministro do «Interior» («Tempo» 
17/12/81), diz que o PCP, opondo-se à passagem para o Governo das 
competências militares e ao insistir tanto na questão das chefias milita- 
res, tem o objectivo de provocar as Forças Armadas e uma tentação de 
levantamento anticonstitucional. 

Mas a verdade é que se o PCP insiste na questão das chefias 
militares é para que as Forças Armadas não venham a ser o instru- 
mento do golpe anticonstitucional que a «AD» pretende realizar atra- 
vés da revisão da Constituição. 

Os vergonhosos acordos 
do PS com a «AD» 

Mário Soares desmente a existência de quaisquer acordos com a 
«AD» para efeitos de revisão constitucional e mesmo para qualquer 
outro efeito. Mas esses acordos não são produto da nossa imaginação. 
Os factos estão à vista. Esses acordos são a realidade das posições 
do PS e da «AD» na Corçiissâo da Assembleia da República que trata 
da revisão constitucional. 

E esses acordos aparecem na questão central do momento pre- 
sente, no objectivo fundamental da «AD»; passar para o Governo 
«AD» a competência de designar os chefes militares. 

O «Tempo» festeja o acontecimento e diz que o acordo PS-«AD» 
para a retirada da competência militar ao Presidente da República é 
«uma grande vitória» contra «o golpe de Estado militar». Na verdade 
esse acordo, a ir por diante, é uma peça do verdadeiro «golpe de 
Estado» que a reacção procura levar a cabo através da revisão da 
Constituição. Constituirá uma mancha inapagável na história de 
um partido que se afirma democrático, juntar os seus votos aos 
da reacção pára que esta consiga tal objectivo. 

Naturalmente que este acordo concluído no segredo dos gabine- 
tes, nas costas do povo e do País, necessita de se camuflar para que 
Mário Soares e o seu grupo não fiquem isolados no seu próprio partido 
e completamente desmascarados perante o Povo português. 

Por isso, a reacção (que é compreensiva...) não pedia nem pede a 
Mário Soares que apoie abertamente o Governo e a sua política. 

Pelo contrário, a reacção está muito interessada em, por um lado, 
obter tais acordos do PS e, por outro lado, manter os trabalhadores, o 
PS e a opinião democrática em geral iludidos com a ideia de que o 

com o PCP para troca de impressões sobre a situação política e as 
questões decorrentes da revisão da Constituição, mas sim concluir 
acordos com a «AD» para a revisão, concedendo à «AD» aquilo que a 
«AD» coloca no momento presente como seu objectivo fundamental: 
alterar a situação militar, alcançar o controlo das Forças Armadas, 
transformar as Forças Armadas num instrumento de força do seu golpe 
de liquidação do regime democrático. 

O projecto de lei de base da Defesa Nacional que o PS prepara 
para apresentar na Assembleia da República, segundo anuncia o 
«Portugal Hoje» de 20 de Dezembro, vai ainda mais longe do que a 
«AD» para entregar a esta as Forças Armadas. 

Com tal projecto, o ministro da Defesa (neste caso Freitas do Ama- 
ral) ficaria, não apenas com a competência de indicar os chefes milita- 
res (conforme o acordo de revisão da Constituição já estabelecido 
entre d PS e a «AD») mas também com a competência de «superinten- 
der a administração, a organização, o equipamento e a preparação das 
Forças Armadas para o combate» e «propor ao governo a nomeação 
dos Comandos das Regiões Militares, bem como os oficiais generais e 
ainda designar os comandantes dos serviços das unidades e dos esta- 
belecimentos militares». 

Aqui está qté onde leva o colaboracionismo com a reacção. Tal lei 
do PS seria um verdadeiro acto de entrega das Forças Armadas à 
«AD» para que esta as utilize para o seu golpe. 

Não há democrata nenhum que não compreenda o que significaria 
Freitas do Amaral, que é o actual ministro da Defesa, indicar chefes 
dos Estados-Maiores, Comandantes das Regiões, generais e coman- 
dantes das unidades militares. Seria manifestamente a preparação 
directa do golpe. 

A reacção e Mário Soares acusam o PCP de estar a «bloquear a 
revisão constitucional», acusam o PCP de querer inviabilizar o pro- 
cesso de revisão da Constituição. 

O PCP deseja a revisão da Constituição em termos legais. Apre- 
sentou mesmo o seu próprio projecto de revisão. Mas o PCP luta e 
lutará sem vacilações, firmemente, mobilizando as massas, no 
quadro das instituições e do regime, para bloquear e inviabilizar, 
não a revisão constitucional, mas sim o golpe de Estado reaccio- 
nário que a «AO» procura dar através da revisão da Constituição. 

As críticas ao PS 
e a unidade democrática 

Perguntam alguns: não haverá uma contradição entre os nossos 
apelos à unidade de comunistas e socialistas e os nossos constantes 
ataques ao secretário-geral do PS? 

A essa pergunta, respondemos com outra pergunta: como pode- 
mos nós proceder de outra forma, se sistematicamente, sempre que o 
secretário-geral do PS abre a boca é para defender posições conver- 
gentes com as da «AD», contra o movimento operário, contra o PCP, 
contra qualquer alternativa democrática? 

Nós, comunistas, prosseguimos incansavelmente, uma política de 
unidade dos trabalhadores, de unidade de todos os democratas, de 
unidade de comunistas e socialistas. 

Mas quando lutamos pela unidade dos democratas, pela unidade 
de comunistas e socialistas, não é para defender os interesses do 
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seria dar todo o Poder à reacção para evitar que ela o tomasse pela 
força. 

Mas nem os democratas e as instituições de assustaram nem a 
«AD» teve capacidade para violar com a ameaça dum golpe de força, 
os limites formais e materiais da revisão da Constituição. 

Derrotado estrondosamente o seu candidato Soares Carneiro nas 
eleições presidenciais de 7 de Dezembro de 1980 (Soares Carneiro 
que, se tivesse sido presidente, promulgaria todas as leis anticonstitu- 
cionais que a «AD» quisesse, que provocaria referendos, que modifi- 
caria a situação nas Forças Armadas) a «AD» leve que limitar as suas 
ambições. O projecto de destruição da Constituição manteve-se. Mas 
a «AD» teve de conformar-se com alterações mais limitadas dada a 
necessidade de dois terços dos votos dos deputados para fazer apro- 
var qualquer alteração. A «AD» não tem esses dois terços. Só o PS 
lhos pode dar. E para conseguir os votos dos deputados dos PS, a 
«AD» teve necessidade de fazer acordos com o PS em matéria da 
«revisão constitucional». 

Os conselheiros fascistas da «AD», o Júdice de «O Diabo» e o 
Nuno Rocha do «Tempo» puseram as coisas a claro: a «AD» devia 
desistir de exigir do PS o que este muito dificilmente lhe podia dar (os 
votos para riscar todos os princípios fundamentais da Constituição 
relativas à organização económica e às liberdades e direitos dos cida- 
dãos) a troco de um acordo com Mário Soares em que deputados 
da «AD» e deputados do PS se juntassem para arrancar ao Presi- 
dente da República e passar para o Governo a competência de 
designar as chefias militares. 

Este o objectivo fundamental a alcançar pela «AD». Todo o resto 
viria depois. 

O que significaria tal alteração da Constituição se fosse levada por 
diante? 

Significaria que a «AD» alcançaria com a revisão da Constituição 
aquilo que procura desde o 25 de Abril: aquilo que procurou com várias 
tentativas de golpes militares, que procurou tentando levar à Presidên- 
cia da República o general fascista Soares Carneiro: destruir o 25 de 
Abril nas Forças Armadas, ganhar o controlo, a direcção e o co- 
mando das Forças Armadas, tornar as Forças Armadas um instru- 
mento da contra-revolução. 

E talvez por pensarem que já ganharam a batalha e que o Presi- 
dente Eanes estará dentro em breve condenado ou a cortar fitas ou a 
demitir-se, multiplicam as agressões, as ofensas e os insultos ao Presi- 
dente da República, assim como aos militares de Abril e às próprias 

PS/Mário Soares constitui uma real oposição ao Governo e até uma 
alternativa ã «AD». 

O jornal fascista «Tempo» (5/11/81) põe a este respeito os pontos 
nos ii. 

«Não se pede ao PS (diz esse jornal) que colabore com o Governo, 
e, pelo contrário, pede-se-lhe que critique violentamente o Governo. 
Mas sempre (escreve o jornal) na previsão correcta de que até 1984, 
até às próximas eleições gerais legislativas, o Governo estará nas 
mãos da «AD». 

Este é o verdadeiro significado da «oposição coerente, firme e 
fundamentada contra o Governo 'AD'» que em 29 de Outubro anun- 
ciou a Comissão Política do PS. 

Este é o verdadeiro significado da afirmação de Mário Soares feita 
no Porto em 8 de Dezembro de que «se torna necessário intensificar 
os ataques contra o Governo». 

O secretário-geral e a Comissão Política do PS (PH, 29/10/81) 
anunciam também que «não é orientação do partido a prossecussão 
de quaisquer alianças políticas com a «AD» ou os seus componen- 
tes, designadamente o PSD». 

Mas em toda a actuação de Mário Soares é sempre a aliança com 
a «AD» e são sempre os acordos com a «AD» que aparecem de forma 
indesmentível. 

Quando se trata dos interesses dos trabalhadores nós não vemos 
Mário Soares e o seu PS a unirem-se ao PCP e ao movimento operário 
contra a política da «AD», mas a unirem-se à «AD» na campanha 
contra o movimento operário, contra o PCP, a colaborarem estreita- 
mente com o CDS e com o PPD no divisionismo sindical e na actuação 
dos amarelos da céntral fantoche — a UGT. 

Não vemos Mário Soares a procurar a unidade com o PCP e com a 
APU para correr com a «AD» das autarquias que a «AD» ocupou, mas 
sim entrar em acordos com a «AD» para tentar derrubar autarquias 
«APU», como foi em Évora, como foi em Loures, e não foi em mais 
Câmaras porque, em Loures como em Évora, o eleitorado deu uma 
ensinadela às alianças eleitorais de Mário Soares com a «AD». 

Não vemos Mário Soares juntar os seus esforços aos esforços do 
PCP e de outros democratas e a actuar para que o Governo «AD» seja 
demitido, mas ao contráijo vemos Mário Soares lançando sempre a 
bóia de salvação á «AD» em todos os seus momentos críticos. 

Não vemos finalmente, Mário Soares a procurar acordos com o 
PCP para defender a Constituição, nem a aceitar sequer encontros 

capital e para destruir as conquistas de Abril, mas para defender os 
interesses dos trabalhadores e das massas populares e as conquistas 
democráticas do nosso povo. 

Quando lutamos pela unidade dos democratas, pela unidade de 
comunistas e socialistas, não é para que a «AD» continue a sua obra 
de destruição, mas para que a «AD» seja corrida o mais prontamente 
do Poder. 

Quando lutamos pela unidade dos democratas, pela unidade de 
comunistas e socialistas, não é para subverter a Constituição, entregar 
à «AD» as competências militares e pôr em perigo iminente o regime 
democrático, mas para defender a Constituição, as liberdades, o regi- 
me, o Portugal de Abril. 

Por tudo isso é nosso dever desmascarar as posições e atitudes do 
secretário-geral do PS e ao fazê-lo damos uma contribuição importante 
para a unidade democrática e designadamente para a unidade de 
socialistas e comunistas. 

Desejaríamos sinceramente (para o bem do nosso povo, para o 
bem da democracia, para o bem de Portugal) que neste momento 
crucial, em que o Governo «AD» agrava brutalmente as condições de 
vida do povo, conduz a economia portuguesa à insolvência e ao desas- 
tre, toma de assalto e monopoliza os meios de comunicação social, 
ameaça o próprio regime democrático, desejaríamos sinceramente 
que, neste momento crucial, o PS, em vez de se encontrar ao lado da 
reacção, se encontrasse ao nosso lado na luta em defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores, de todo o Povo português, em defesa da Cons- 
tituição e do regime democrático, na luta para afastar a «AD» do Poder 
e assegurar uma alternativa democrática. 

Por isso continuamos e continuaremos a batalha pela unidade dos 
trabalhadores, pela unidade de todos os democratas, designadamente 
de comunistas e socialistas. 

Mário Soares optou pela aliança e pelos acordos com a direita, 
colaborando em aspectos fundamentais no plano subversivo e golpista 
da «AD». Mas é cada vez mais forte o movimento unitário dos trabalha- 
dores, é cada vez mais vasta a unidade combativa das massas popula- 
res, são cada vez mais numerosos os democratas, incluindo socialis- 
tas, que compreendem que a aliança necessária à democracia e os 
acordos necessários à democracia não são com a «AO» que quer 
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destruí-la, mas com o PCP, estreitamente ligado à classe operária, 
e às massas populares empenha todas as suas capacidades e 
energias para salvá-la. 

A situação na Polónia 
e a campanha antícomunísta 

Todos assistimos ao desencadear de mais uma furiosa campanha 
anticomunista, agora a propósito da evolução da situação na Polónia. 

Essa campanha é lançada por duas razões fundamentais. 
A primeira razão é porque a própria evolução da situação na 

Polónia é desfavorável às forças contra-revolucionárias, nas 
quais os reaccionários portugueses e seus aliados depositaram 
grandes esperanças e que vêem agora cair como castelos de car- 
tas os seus sonhos de uma contra-revolução polaca vitoriosa. 

A reacção queria uma de duas coisas: ou que a contra-revolução 
triunfasse na Polónia alterando a correlação de forças mundial, ou que 
a situação se desenvolvesse de tal forma que a URSS e os países do 
Tratado de Varsóvia interviessem militarmente. 

Tudo indica que não conseguirão nem uma coisa nem outra. Tudo 
indica que os camaradas polacos estão em vias de resolver a situação, 
travando o processo de degradação progressiva da situação económi- 
ca, social e política, e livrando a Polónia da catástrofe económica e da 
guerra civil, à beira das quais tinha sido conduzida por graves erros 
cometidos pelo partido e pelo governo, pela ingerência imperialista e 
sucessivas concessões e cedências à contra-revolução. 

Nós congratulamo-nos com a evolução da situação nos últimos 
tempos e desejamos sinceramente aos camaradas polacos que consi- 
gam ultrapassar com êxito as suas grandes dificuldades actuais, reto- 
mando o caminho do desenvolvimento vitorioso da sociedade socia- 
lista. 

A segunda razão fundamentai da furiosa campanha anticomunista 
desencadeada a pretexto da evolução da- situação na Polónia é o 
propósito de desviar as atenções do Povo português dos seus 
gravíssimos problemas e da luta que trava. 

Segundo o jornal do PS «Portugal Hoje», o ministro das Finanças, 
durante a discussão do Orçamento Geral do Estado teria murmurado 
para o ministro dos Negócios Estrangeiros: «O que nos dava jeito, 
agora durante a discussão do OGE, era que a Rússia invadisse a 
Polónia». 

A reacção não teve a «invasão soviética» que lhe daria jeito, mas 
agarrou-se desesperadamente à declaração do estado de emergência 
na Polónia, mentindo, deturpando e caluniando acerca das medidas de 
excepção tomadas pelo governo polaco ao abrigo da Constituição e 
das leis. «A Polónia foi invadida por dentro» gritou um jornaleco. «Os 
barcos de guerra soviéticos já estão na Polónia!» gritou o 'Portugal 
Hoje' ante a fotografia rotineira de um barco. «A aviação soviética já 
está em Varsóvia!» titula outro jornal ante a notícia de que, muito 
normal e habitualmente, aviões soviéticos aterram em Varsóvia com 
artigos alimentares. 

Com todo esse barulho sobre a Polónia e a correspondente cam- 
panha anti-PCP, a «AD» e os seus aliados querem fazer esquecer o 
que se está a passar em Portugal. Querem que o Povo português se 
distraia dos problemas de importância vital da actualidade portuguesa. 
Querem que não se fale na demissão do Governo «AD», na aliança de 
Mário Soares com a «AD», nos perigos da revisão da Constituição. 

Querem travar o desenvolvimento da luta popular, quebrando a 
unidade dos trabalhadores e a unidade das massas na luta contra o 
Governo «AD» e a sua política. Querem travar o fulgurante ascenso da 
actividade e influência de massas do PCP. 

E, organizando todos em conjunto manifestações que previam tos- 
sem extraordinariamente participadas, quiseram também fazer esque- 
cer o tremendo impacto das grandiosas manifestações de massas de 
12 de Dezembro. 

Quiseram meças, tiveram meças. 
Juntaram-se todos os anticomunistas. Multiplicaram-se comunica- 

dos,moções, discursos, comícios, manifestações. 
À cabeça naturalmente a «AD» promovendo o seu próprio comício. 
A UGT, que nunca organizou uma manifestação de solidariedade 

aos trabalhadores portugueses vítimas da exploração e das acções 
repressivas do Governo «AD», organizou uma manifestação suposta- 
mente de solidariedade para com os trabalhadores polacos. 

Mário Soares, que não organizou nenhum comício contra o Gover- 
no «AD» e as forças reaccionárias, organizou um comício contra o 
governo polaco, contra o PCP, contra o movimento operário português. 

Organizaram-se manifestações ao apelo dum cacharolete de parti- 
dos e grupos, subscrito também por alguns demoçratas que certamen- 
te não mediram o alcance do gesto. 

Uma foi organizada pela UGT e ruidosamente apoiada pelo PSD, 
pelo CDS, pelo PPM, pelo PS (FAUL), pela Juventude Centrista e por 
uma série de sindicatos amarelos. 

Outra foi organizada ao apeio de gente destacada do PS, da UDP, 
do PC (recauchutado), pelo PSR trotskista, da UEDS, da FUP, do 
POUS, da OCMLP e também de várias personalidades supostamente 
altamente mobilizadoras como Otelo Saraiva de Carvalho, Lopes Car- 
doso, Marcelo Curto, Mário Tomé e outros que preferimos não citar 
porque talvez já estejam arrependidos. 

O POUS anunciou a sua própria manifestação junto da Embai- 
xada. 

Os partidos fizeram importantes apelos. Televisão, rádio, jornais, 
anunciaram as manifestações. 

E afinal? 
Afinal no comício da «AD», para o qual todos os seus partidos 

fizeram mobilização, havia gente, mas havia espaço para mais, e, no 
fim do comício, talvez para mostrarem o seu amor aos trabalhadores e 
às liberdades dos cidadãos e o respeito pelo direito à greve, os partici- 
pantes «AD» invadiram e apedrejaram uma estação de «Metropolita- 
no» próxima, partiram vidros, agrediram trabalhadores. 

Afírnal, na manifestação da UGT, PSD, CDS, PPM, PS (FAUL), 
Juventude Centrista e sindicatos amarelos,foram centenas de pessoas 
no Rossio, entre as quais muitas fazendo a saudação nazi e dando 
vivas a Salazar. 

Afinal, na do PS, UDP, Otelo e Outros Tais, escassas centenas de 
pessoas deram uma risível passeata pelas ruas à laia de marcha de 
Lisboa. 

No comício do cinema Europa com capacidade de 780 lugares, 
Mário Soares deu novo show de demagogia e anticomunismo mas a 
assistência não foi além de dois terços da sala - bem medidos. 

E a manifestação do POUS resumiu-se a 18 pessoas que deixa- 
ram um papel na caixa do correio. 

Tal como em Lisboa no Norte houve alarido e mobilização geral do 
anticomunismo. No Porto juntaram-se duas centenas de pessoas. Em 
Braga 150. Em Aveiro 50. 

Para o anticomunismo desencadeado em torno da situação na 
Polónia foi mais que fracasso. Foi um completo desastre. 

Mostrou-se que o Povo português tem mais consciência das reali- 
dades do que pensam certos políticos e já não se deixa facilmente 
enganar pela diversão ideológica e pelo anticomunismo primário. 

Na Polónia cada dia se torna mais claro que o socialismo se defen- 
de e prosseguirá. E o Povo português, embora interessado com a 
situação polaca assim como com a situação internacional, não se des- 
viará dos problemas fundamentais e da batalha fundamental em que 
está empenhado; a luta em defesa das suas liberdades e direitos, a 
luta contra à reacção, a luta em defesa da Constituição e do regime. 
Luta difícil, mas que acabará por triunfar. 

A diversão ideológica 
e as realidades portuguesas 

No decurso desta campanha anticomunista passou-se um inciden- 
te curioso. 

A RTP, que há quase três anos não promovia nenhum debate 
entre os dirigentes dos principais partidos políticos, que há mais de um 
ano não me fez qualquer entrevista, convidou-me para participar num 
debate com Freitas do Amaral, Pinto Balsemão e Mário Soares, em 
directo. Mas sobre um só tema, tema exclusivo: a situação na Polónia. 

Qual a razão de tão súbito interesse em promover um debate 
diante do Povo português entre os dirigentes dos quatro maiores parti- 
dos portugueses? 

A razão é fácil de discernir. 
A Televisão ao serviço da «AD» queria com tal debate confirmar a 

campanha reaccionária no sentido de desviar o Povo português dos 
seus problemas fundamentais e convencer os portugueses de que o 
seu problema principal não é a situação económica portuguesa, não 
são as condições de vida, não são as violações dos direitos e liberda- 
des dos cidadãos e da legalidade democrática pela Governo «AD», 
não é a revisão da Constituição, não é o perigo da instalação dos 
mísseis nucleares, não é o futuro em perigo do regime democrático, — 
mas a crise polaca. 

Queria afinal com tal debate tentar convencer os portugueses 
duma ideia absurda: que neste momento para os portugueses (incluin- 
do para o PCP que participaria no debate) a Polónia é mais importante 
que Portugal. 

A primeira é que não têm autoridade para afirmar (contra o PCP) 
que defendem os trabalhadores de um outro país aqueles que, em 
Portugal, se aliam às forças reaccionárias na ofensiva contra as con- 
quistas da revolução, contra os interesses vitais dos trabalhadores. 

A segunda é que não têm autoridade para afirmar (contra o PCP) 
que defendem as liberdades noutro país, aqueles que em Portugal 
defendem a continuação do Governo «AD» e se aliam à «AD» na 
ofensiva contra as liberdades e direitos dos cidadãos e numa revisão 
da Constituição que faz perigar o regime democrático. 

A terceira é que não podem pretender defender o socialismo nou- 
tros países aqueles que quando foram governo em Portugal iniciaram 
em aliança com a direita, a ofensiva contra as nacionalizações e a 
Reforma Agrária e estabelecem agora alianças com a reacção para 
destruir as conquistas democráticas do nosso povo, para restaurar o 
poder dos monopólios e latifundiários, para impedir que a democracia 
portuguesa siga rumo ao socialismo. 

Em vez da anunciada «ofensiva de Outono» contra o Governo 
«AD», vê-se que Mário Soares procura lançar a ofensiva de Inverno 
contra o PCP: Recebe por isso naturalmente os aplausos da reacção. 
Mas isola-se cada vez mais dos trabalhadores, das massas populares 
e de vastos sectores do seu próprio partido. 

Quanto ao PCP, a vida está mostrando que não são os ataques da 
reacção e de Mário Soares que conseguem separá-lo das massas. A 
luta diária do nosso povo e as grandiosas manifestações do dia 12 aí 
estão para o demonstrar. 

Medidas necessárias e urgentes  

A situação exige no quadro constitucional, medidas sérias que 
ponham cobro à degradação da situação económica e social e à políti- 
ca de desastre nacional da «AD» no Governo e na Assembleia da 
República e que impeça o efectivo golpe de Estado que se prepara 
através da revisão constitucional. 

As propostas do PCP são claras e conhecidas. 
O PCP (e, com o PCP, a classe operária, as massas populares e 

vastíssimos sectores de democratas e patriotas) reclama a demissão 
imediata do Governo, a dissolução da Assembleia da República, a 
formação de um governo de gestão e a realização de eleições no 
prazo constitucional de 90 dias. Já de há muito que tais medidas se 
impõem e há razões constitucionais e políticas mais que suficientes 
para que elas sejam plenamente justificadas em qualquer momento. 

Entretanto há democratas que opõem certas objecções a estas 
propostas do nosso Partido. 

Quais são essas objecções? 
Primeira objecção. Em relação à demissão imediata do Governo, 

dizem que não há motivos legais para a demissão, que a «AD» está a 
desgastar-se no Governo, mas que para cair é necessário que se 
desgaste ainda mais. 

Estas apreciações são profundamente incorrectas. 
Os motivos para a demissão do Governo não são apenas suficien- 

tes. São excessivos. O Governo cometeu já ilegalidades e irregularida- 
des bastantes que teriam justificado, não só num momento dado, mas 
em dezenas de momentos, que fosse demitido de pleno direito. 

Há para aí quem ache extraordinário que reclamemos a demissão 
imediata do Governo. No ponto de vista legal e institucional, o extraor- 
dinário não é que se exija a demissão deste Governo mas que este 
Governo não tenha ainda sido demitido. 

O Governo está suficientemente «desgastado» para ser corrido do 
Poder. Mostrou já a sua completa incapacidade para resolver os pro- 
blemas portugueses. O agravamento em todos os aspectos da situa- 
ção nacional é por si um atestado condenatório. As ilegalidades, arbi- 
trariedades, abusos do Poder, violências, escândalos e corrupções, 
identificam a coligação reaccionária da «AD» como autêntica usurpa- 
dora do poder democrático. Todos os dias há novos testemunhos de 
que milhares e milhares de pessoas que em certa altura apoiaram a 
«AD», deixando-se iludir pelas suas promessas, hoje se opõem ao 
Governo «AD» com determinação. O Governo «AD» está «desgasta- 
do» e mais que «desgastado». 

Além do mais a ideia do «desgaste» progressivo pode revelar-se 
uma ilusão. O Governo «AD» atravessou já um momento de tal des- 
gaste que o próprio Pinto Balsemão se demitiu. Foi uma evidente 
oportunidade para afastar a «AD» do Governo sem grandes trabalhos. 
Mas Mário Soares, proclamando que só seria de admitir um novo 
Governo «AD» e o Presidente da República e o Conselho da Revolu- 
ção não avaliando devidamente os perigos para a democracia da for- 
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Mas, camaradas, será possível convencer o Povo português de 
que o seu inimigo não é a «AD» mas o governo da Polónia? Será 
possível convencer o Povo português de que o aliado do inimigo não é 
Mário Soares que se alia à «AD», mas o PCP que combate a «AD» e 
se felicita pelo facto de que, apesar do apoio universal da reacção e do 
imperialismo, a contra-revolução na Polónia não passará? 

Não. Pensamos que o Povo português tem consciência de quem 
são os seus amigos e de quem são os seus inimigos e não se deixa 
iludir por operações tão grosseiras de diversão ideológica. 

Também é de perguntar por que razão Freitas do Amaral, Pinto 
Balsemão e Mário Soares, tão prontos a participar com o secretário- 
-geral do PCP num debate em directo na Televisão sobre a situação na 
Polónia, recusam participar com o secretário-geral do PCP (tal como 
contrapropusemos)! num debate, igualmente na Televisão e em direc- 
to, sobre a situação em Portugal, sobre os problemas portugueses, 
sobre a política actual e a política necessária? 

A resposta é simples e clara. Não querem tal debate porque têm 
medo. Não querem tal debate porque a política da «AD» seria desmas- 
carada na presença e em contradição com os seus próprios chefes. 
Não querem tal debate porque a falsa oposição de Mário Soares à 
«AD» e a sua efectiva aliança com a «AD» se tornariam inevitavelmen- 
te patentes perante milhões de portugueses. 

Nós lamentamos perante os membros do PS, lermos novamente - 
que referir o seu secretário-geral quando atacamos as forças reaccio- 
nárias. Mas que fazer se encontramos sempre a convergência da sua 
actuação? 

Fazendo alarido sobre a situação na Polónia, tanto as forças reac- 
cionárias como o PS/Mário Soares, desencadearam um ataque em 
força contra o PCP. 

Mas podemos dizer: foram buscar lã e ficaram tosqueados. 
Atacando o PCP, proclama Mário Soares: «Nós acreditamos no 

socialismo. É por isso «que queremos modificar as estruturas retrógra- 
das da sociedade capitalista. Por isso é que nós dizemos aos trabalha- 
dores comunistas que aquele partido que defende os privilégios, que 
defende a opressão em terra alheia, não pode defender as liberdades 
dos trabalhadores na nossa própria terra». Assim diz Mário Soares. 

Naturalmente que os jornais reaccionários a RDP e RTP deram 
grande relevo a esta tirada anticomunista do secretário-geral do PS. 

Mário Soares deduz da posição dos partidos em questões externas 
a natureza das suas posições nas questões internas. Mas, para o Povo 
português, que conhece melhor o que se passa na sua terra do que se 
passa noutros países, é mais fácil fazer o contrárió, ou seja, avaliar das 
posições dos partidos nas questões externas segundo o que conhece 
das posições dos mesmos nas questões internas, nas questões portu- 
guesas. 

Por isso, à tirada caluniosa do secretário-geral do PS, devemos 
responder três coisas. 

mação de um novo Governo «AD», permitiram que essa evidente opor-. 
tunidade se perdesse. Mas cada dia é uma nova oportunidade que 
plenamente justifica a demissão do Governo «AD». 

Parece haver democratas que pensam não em atirar abaixo a 
«AD», mas na queda automática da «AD». 

Tal concepção conduz a esperar que a «AD» se desgaste até cair 
de podre. Ora a verdade é que as forças reaccionárias nunca deixaram 
o Poder por caírem de podres. 

A «AD» está podre, mas só por si a «AD» não cairá. É necessá- 
rio fazê-la cair. 

Segunda objecção às propostas do PCP. Em relação à dissolu- 
ção da Assembleia da República e à realização de eleições dizem 
que não é certo que a «AD» fosse derrotada, e que, no PS, deixa- 
riam de ser deputados aqueles que se opõem à aliança com a «AD» e 
que assim, na futura Assembleia ficaria ainda mais reforçada a possibi- 
lidade do chamado «bloco central». 

Estas apreciações são também profundamente incorrectas. 
Há numerosas indicações de que a «AD» está perdendo rapida- 

mente a sua base de apoio social, política e eleitoral. 
Perda de apoio social, particularmente visível na tomada de posi- 

ção de sectores da pequena e média burguesia contra a política eco- 
nómica da «AD» e na movimentação contra o Governo de amplas 
camadas do campesinato que têm constituído uma base eleitoral dos 
partidos de direita. 

Perda de apoio político que se reflecte nas contradições, divergên- 
cias e conflitos internos e nas posições conhecidas a nível local de 
antigos partidários da «AD» que declaram tê-la abandonado. 

Perda de apoio eleitoral transparente nas quebras de votação na 
grande maioria das eleições parciais realizadas. 

Se tomarmos as eleições suplementares para as Câmaras Munici- 
pais realizadas em 1981, verificamos que a «AD» e os partidos que a 
compõem perderam de 1979 para 1981 um total de 8000 votos corres- 
pondentes a 8% do seu eleitorado, e se o PS perdeu 13 000 votos a 
APU ganhou 6500 votos correspondendo a um aumento de 25%. Tal 
tendência prenuncia a derrota da «AD» à escala nacional. 

Naturalmente que, se as eleições se realizassem, estando no Po-" 
der um Governo «AD» que não respeita no mínimo a legalidade e as 
normas democráticas e levando a «AD» por diante os seus projectos 
de nova lei eleitoral antidemocrática, complementada com nova lei do 
recenseamento e nova lei da nacionalidade, as eleições podiam tornar- 
-se uma fantochada digna dos tempos de Salazar e Caetano e poderia 
tornar-se praticamente impossível uma vitória democrática. Mas se as 
eleições se realizarem nessas condições é porque já não estamos a 
viver em democracia. 

Por isso, a par das reclamações da demissão do Governo, da 
dissolução da Assembleia da República e da realização de eleições no 
prazo constitucional de 90 dias, o nosso Partido considera Indispen- 

sável que seja formado um governo de gestão, formado por porto, 
■ gueses e portuguesas que respeitem a Constituição e a legalidade 
e assegurem o carácter democrático das eleições. 

Todos os elementos disponíveis indicam que a «AD» está cada 
vez mais isolada e que realizando-se eleições a «AD» sofrerá uma 
estrondosa derrota. 

Trata-se de uma solução constitucional legal, inteiramente demo- 
crática. Aqueles que tanto enaltecem o sufrágio universal não devem 
ter nada a opor-lhe. 

Entretanto, talvez porque se trata precisamente de uma solução 
democrática, desejável e possível, Mário Soares vem também neste 
caso advertir agora que a dissolução da Assembleia da República 
seria «extremamente perigosa» (21/12/81). 

Certamente a dissolução da Assembleia da República é «extrema- 
mente perigosa». Mas «extremamente perigosa» para a «AD», para a 
reacção e não para a democracia portuguesa, que pode reencontrar o 
seu caminho seguro com a derrota da «AD» e a vitória democrática em 
eleições a realizar. 

Há um grave contencioso nacional. Façam-se eleições democráti- 
cas e o povo que decida. A reacção tem medo das eleições? Nós não o 
temos. A democracia portuguesa também não tem razão para o ter. 

Terceira objecção às propostas do PCP. Em relação à substi- 
tuição do Governo «AO» dizem que não existe uma alternativa. 

Mas a alternativa existe. A «AD» é uma minoria e uma minoria 
cada vez mais restrita. Os democratas são maioria. Unam-se os demo- 
cratas e a vitória é certa e a alternativa é certa. 

O secretário-geral do PS faz tudo para «bloquear» e «inviabilizar» 
a alternativa democrática. Mas ela acabará por impor-se, porque assim 
o quer o Povo português e assim o quererá também a maioria dos 
militantes e dos eleitores do próprio PS. 

A luta e a unidade do povo  

As forças reaccionárias e os seus aliados gostariam que as gran- 
des questões nacionais fossem decididas no segredo dos gabinetes, 
decididas pelos grandes senhores dos grandes partidos, pondo e dis- 
pondo do futuro do País nas costas do povo e contra o povo. 

Mas o tempo acabou em que o podiam fazer. No Portugal demo- 
crático, o povo intervém activamente na vida política e, ao eleger 
deputados, não abdica do direito de expressar a sua opinião e a 
sua vontade por todos os outros meios que a Constituição lhe 
reconhece. 

Entre esses meios, as acções de massas, nas suas várias formas 
(greves, manifestações e outras) que intervêm como um elemento 
fundamental na situação social e política. 

Procurando menosprezar a vontade popular e a acção das massas 
populares, dizem agora que «não é a rua que atira abaixo governos». 
Mas não só aquilo a que chamam «a rua» pode atirar abaixo os gover- 
nos, como em todo o caso, quando aquilo a que chamam «a rua» faz 
ouvir com suficiente força a sua determinação e a sua vontade, inter- 
vém como factor determinante da evolução e das modificações da 
situação política. 

Por isso a reacção e seus aliados têm tanto medo das acções de 
massas. 

Por isso os partidos reaccionários coadjuvados pelo PS/Mário Soa- 
res desencadearam uma intensa campanha contra as manifestações 
do dia 12. 

Desenvolveram as clássicas operações de intimidação e de chan- 
tagem. Anunciaram que as manifestações seriam um novo prelúdio de 
um clima insurrecional. Que era o relançamento da situação de 1975. 
Que era uma tentativa dè «mergulhar de novo o País no caps e na 
indisciplina». 

Os da «AD» anunciaram que em Lisboa iria haver «confrontos 
violentos» e anunciaram para o mesmo dia e altura concentrações de 
ex-militares que entrariam em choque com os manifestantes. 

E, como sempre em consonância com a reacção, tentando tam- 
bém desmobilizar e afastar da manifestação os trabalhadores, o comu- 
nicado oficial da Comissão Permanente do PS, condenou a manifesta- 
ção e as suas palavras de ordem, laméntando além do mais a data 
escolhida por coincidir com a da visita do Presidente da República 
francesa a Portugal, fingindo ignorar (a inocente!) que a manifestação 
tinha sido marcada antes de anunciada a visita de Mitterrand. 

Qual foi o resultado dessa campanha? 
Em Lisboa assistiu-se a uma das mais grandiosas e entusiásticas 

manifestações de massas jamais realizadas. Falou-se em 300 000 
participantes como se poderia falar de número superior. 

Assim pelo País fora. Grandes manifestações (apesar da chuva 
torrencial) no Porto, em Braga, Guimarães, Viana do Castelo. Grandes 
manifestações em Viana e Vila Real. Grandes manifestações em Avei- 
ro, Coimbra, Figueira da Foz, Leiria, e Manteigas. Grandes manifes- 
tações em Torres Novas, Coruche, Ponte de Sor, Campo Maior, Évora, 
Montemor-o-Novo, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, Beja, Cuba, Odemira 
e Mértola, Faro. 

E no dia 19 novas manifestações tiveram lugar em numerosas 
localidades. 

Comparem-se as gigantescas manifestações do dia 12 com os 
ridículos ajuntamentos anticomunistas com os quais a «AD», o PS/Má- 
rio Soares e esquerdistas de toda a espécie quiseram dar-lhes res- 
posta. 

Pode conclulr-se que as massas populares têm consciência 
da situação e dos perigos que Portugal atravessa e das medidas 
necessárias para derrotar a reacção e ultrapassar a crise. 

Que não se iludam aqueles que continuam a querer resolver a 
sorte do povo no segredo dos gabinetes. 

A luta de massas vai continuar. As manifestações vão continuar. 
As greves vão continuar, e, quando se fala em greves, greves dos 
trabalhadores, greves organizadas, greves seguidas e participadas, 
são as greves promovidas pela CGTP-IN e pelos seus sindicatos, e 
não as imitações de greves lançadas pelos divisionistas da UGT que 
acabam de dar uma amostra de si próprios no falhanço completo da 
anunciada greve na Carris, de tal forma que hoje mesmo se registaram 
casos de trabalhadores da Carris que abandonaram o sindicato amare- 
lo e se inscreveram no sindicato da CGTP-IN. 

No quadro da Constituição, do regime democrático, da legalidade, 
os trabalhadores e as massas populares continuarão com a sua luta a 
opor-se vigorosamente à política antipopular, antidemocrática e antina- 
cional da coligação reaccionária. Continuarão com a luta a abalar até 
aos alicerces o cada vez mais frágil edifício da «AD», até que, pelo 
funcionamento normal das instituições, o Governo «AD» vá finalmente 
abaixo, a Assembleia de maioria «AD» seja dissolvida, um governo 
respeitador da legalidade seja formado e novas eleições gerais dêem a 
possibilidade ao Povo português de, através do voto, expressar a sua 
vontade, a sua opção e abrir caminho a uma alternativa democrática. 

Quando para as manifestações anticomunistas acerca da situação 
na Polónia se viu a aliança do CDS, do PPD, do PS, do PPM, da 
UEDS, do PC (recauchutado), da FUP. do POUS, do PSR trotskista, 
da OCMLP, logo os comentadores reaccionários e oportunistas grita- 
ram que o PCP estava Isolado. 

Mas quem é que está cada vez mais isolado? 
O PCP que, sempre e firmemente com os trabalhadores e as suas 

organizações de classe, com o povo, com as liberdades, com as con- 
quistas da Revolução, com o regime democrático, com a independên- 
cia da pátria, intervém activamente em manifestações de centenas e 
centenas de milhar de portuguesas e portugueses, ou aqueles que de 
braço dado com a «AD» e com o capital, mobilizando em conjunto as 
suas forças, não conseguem mais que meia dúzia de ajuntamentos 
ridículos? 

A verdade é que, quanto mais procuram Isolar o PCP, mais eles 
se isolam e mais o PCP, com a sua política e acção consequente 
(sempre com os trabalhadores, sempre com o povo, sempre com a 
democracia, sempre com a revolução de Abril, sempre com a Pátria) 
mais o PCP aprofunda a ligação com as massas, mais alarga os 
seus apoios e a sua influência. 

E é porque está cada vez mais entranhado nas ciasses trabalhado- 
ras, nas massas populares, no campo genuinamente democrático, que 
o PCP aparece como a única torça política em condições de estimular,- 
fomentar, impulsionar e contribuir de forma determinante para a orga- 
nização, a unidade e a acção do Povo português até à derrota da 
reacção e à vitória definitiva do regime democrático e das suas con- 
quistas. 

O movimento operário e popular está forte e unido. Nas Forças 
Armadas predominam os sentimentos constitucionalistas. 

A «AD» está cada dia mais fraca, mais desgastada, mais isolada, 
- mais desprestigiada. Os seus rompantes verbais não conseguem es- 

conder a sua crescente fraqueza. 
Em tempos remotos um filósofo foi expulso de uma cidade grega. 

Perguntaram-lhe porque tinha sido expulso. E ele respondeu: «Não fui 
eu que fui expulso. Fui eu que os condenei a lá ficarem.». 

Balsemão, o Primeiro-Ministro de um Governo cuja força se esvai, 
parece ter querido repetir o dito do filósofo. Balsemão foi a Belém. A 
entrevista com o Presidente durou 7 minutos. Perguntam: «Porque só 
7 minutos?» Balsemão responde; «Porque eu não podia lá estar mais 
tempo». 

Mas acaba por saber-se que foram só 7 minutos porque, ao fim ée 
7 minutos, o Presidente deu por finda a audiência. 

Foi esse Primeiro-Ministro desgastado, balbuciante, já derrotado e 
vencido, o Primeiro-Ministro de um Governo cuja queda se aproxima, 
que ouvimos ontem falar na Televisão. Quis falar do futuro. Mas toda a 
sua oração cheirou ao funeral da «AD». 

A reacção está cada vez mais fraca. A Democracia está cada vez 
mais forte. 

Reforcemos a organização. Reforcemos a unidade. Reforcemos 
todas as formas de acção. Reforcemos a luta de massas. 

Lutemos com mais e mais afinco, determinação e confiança para 
que o Governo «AD» seja demitido, a Assembleia seja dissolvida, se 
realizem ejeições gerais, de forma a derrotar o plano subversivo e 
golpista, a impedir o regresso ao passado, a salvar a Constituição e o 
regime, a abrir caminho a uma alternativa democrática, a prosseguir 
Portugal de Abril. 

I 

Viva e unidade dos trabalhadores e dos democratas! 
Viva Portugal de Abril! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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22 
Terça-feira 

Luís de Almeida, embaixador angolano em 
Paris, revela que as tropas racistas sul-afri- 

I Êk H canas estão a utilizar armas químicas no sul ^ w 7^-* ^ (jg Angola ■ Em entrevista à cadeia de televi- 

«4 - 8 sã0 o presidente soviético Leónidas 
*'w*- | Brejnev afirma que as conversações de Ge- 

nebra sobre o desarmamento nuclear pode- 
riam conduzir a um tratado entre a URSS e 
os EUA ■ O general Leopold Galtieri, coman- 

dante-em-chefe do Exército, toma posse do cargo de chefe de 
Estado da Argentina, sendo o 5.° presidente militar do país desde 
o golpe de 1976 ■ Sam Nujoma, presidente da SWAPO, acusa 
forças do imperialismo internacional e do capitalismo de mano- 
brarem com a África do Sul para adiar a independência da Namí- 
bia ■ «Vertikal-10», um foguetão espacial de investigação aper- 
feiçoado conjuntamente por diversos países socialistas euro- 
peus, é lançado com êxito em Baikonur, na URSS; o engenho foi 
fabricado por especialistas da Bulgária, Hungria, Polónia, Romé- 
nia, URSS e Checoslováquia. 

23 
Quarta-feira 

O Vaticano divulga um documento da Academia Pontifical das 
Ciências na qual é demonstrada a ihipossibilidade de sobrevi- 
vência da Humanidade a uma guerra nuclear ■ O novo executivo 
argentino apresentado pelo general Glatieri é considerado pela 
generalidade dos partidos do país como um retrocesso em rela- 
ção ao anterior ■ O primeiro-ministro do Zimbabwé, Robert Mu- 
gabe, acusa um «clã de criminosos selvagens impenitentes» de 
tentarem sabotar a economia do seu país e derrubar o governo, 
sublinhando que o regime racista da África do Sul é o cérebro de 
todos os actos de sabotagem dirigidos contra o país ■ Serviços 
de estatística da CEE revelam que os preços no consumidor dos 
dez países da Comunidade subiram em Novembro numa média 
de 12,5%/ano ■ O jornal londrino «Daily Telegraph» anuncia que 
forças contra-revolucionárias monárquicas do Irão recebem trei- 
no militar em território turco ■ O príncipe herdeiro Fahd, da Ará- 
bia Saudita, decide adiar indefinidamente a sua viagem aos EUA 
(prevista para 19 de Janeiro) devido à situação no Médio Oriente 
(agravada pela anexação sionista dos Montes Golan) e à situa- 
ção internacional em geral. 

24 
Quinta-feira 

Rádio Varsóvia anuncia que 
os mineiros que ainda ocupa- 
vam duas minas no sul da Po- 
lónia começaram a subir à su- 
perfície, apesar dos esforços 
dos extremistas que preten- 
diam forçá-los a permanecer 
no fundo das minas ■ Fontes 

Turquia, a repressão á solta oficiais salvadorenhas anun- 
ciam que «apareceram» na quarta-feira os cadávares de 17 jo- 
vens (entre os quais três raparigas) sob uma ponte da estrada 
que liga S. Salvador a Santa Ana; só não informaram sobre os 
«presumíveis» autores, os esquadrões fascistas que actuam a 
coberto da Junta militar que esmaga o país ■ Mais de 50 dirigen- 
tes sindicais turcos começam a ser julgados por tribunais do 
regime militar, enfrentando uma sentença de pena de morte. 
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25 
Sexta-feira 
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As autoridades holandesas mandam encerrar a central nuclear 
de Borssele, por ter sido detectada uma fuga radioactiva ■ A 
polícia da Irlanda do Norte anuncia a prisão de vários elementos 
da «Terceira Força» - grupo paramilitar do direitista protestante, 
reverendo Paisley - acusados de «bloqueio ilegal de estradas» ■ 
O procurador-geral norte-americano, William French Smith, soli- 
cita a um tribunal federal de apelo que nomeie um inquisidor 
especial para investigar alegações ligando o secretário do Traba- 
lho à corrupção sindicai 

26 
Sábado 

Segundo a agência Reuter, o chanceler da 
RFA, Helmut Schmidt, e o seu governo conti- 
nuam a oferecer resistência às pressões dos 
EUA para que apoiem as projectadas 
sanções que o presidente Reagan pretende 
impor à Polónia (e mesmo à URSS), consi- 
derando-se em Bonn que a suspensão do 

japão: a bomba atómica desanuviamento e das conversações Leste- 
caiuaqui -Oeste seria muito mais prejudicial para os 
aliados europeus dos EUA do que para a Polónia ■ Hafez Assad, 
presidente da Síria, parte para o Yemen do Norte, em mais uma 
visita destinada a conseguir o apoio do mundo árabe para agir 
contra a anexação dos Montes Golan por Israel ■ O primeiro- 
-ministro japonês, Zenko Suzuki, anuncia a intenção do seu go- 
verno em aumentar substancialmente as despesas militares; re- 
corde-se que Washington (segundo fontes ocidentais) deseja um 
«exército nipónico mais forte» ■ Um porta-voz da polícia japone- 
sa afirma que a delinquência juvenil no país atingirá, este ano, 
um nível recorde de um total de 168 100 delitos, mais 12,4% que 
no ano passado ■ Morre um polícia e quatro ficam feridos num 
ataque a uma esquadra sul-africana nos arredores de Pretória. , 

27 
Domingo 

O presidente dos EUA, Ronald Reagan, admite numa entrevis- 
ta como possível uma cimeira no próximo ano com o presidente 
soviético, Leónidas Brejnev ■ O governo canadiano de Pierre 
Trudeau, seguindo o exemplo dos países europeus capitalistas, 
recusa-se a aceitar as pressões da administração Reagan para 
aplicar sanções económicas à Polónia, afiançando que o seu 
país continuará a fornecer alimentos e créditos a este país ■ A 
polícia italiana informa em Verona estar a registar progressos na 
investigação do rapto do general norte-americano James Dozier 
■ Por se temer uma acção militar sionista, a direcção conjunta do 
Movimento Nacionalista Progressista Libanês e da resistência 
palestiniana anunciam o estado de alerta e a mobilização geral 
de todas as suas forças no Líbano ■ O presidente iraniano, Ali 
Khamenei, desmente que o seu país esteja envolvido em actos 
terroristas nos países árabes do Golfo. 

28 
Segunda-feira 

Os terroristas das "Brigadas Vermelhas" que raptaram o gene- 
ral norte-americano James Dozier no passado dia 17 de Dezem- 
bro, afirmam que prossegue o seu "julgamento proletário", en- 
quanto a polícia italiana, auxiliada por peritos da RFA e dos EUA, 
continua as buscas para libertar o refém das mãos dos terroristas 
■ A agência angolana "Angop" qualifica a atitude dos EUA em 
relação ã Namíbia como uma manobra colonial contra a indepen- 
dência do território ilegalmente ocupado pelos racistas sul-africa- 
nos. 

Efeméride da Semana - A 23 de De- 
zembro de 1968 são libertados os 82 tripu- 
lantes do navio-espiáo norte-americano 
«Pueblo», após 11 meses de ter sido apri- 
sionado pela Coreia do Norte nas suas 
águas territoriais; o chefe da comissão nor- 
te-americana que negociou a libertação 
dos tripulantes, general Gilbert Woodward, 
assinou uma confissão de espionagem. 

Internacional 

Contra a reacção, pela paz 

uma mesma batalha 

Wahnsinn: Nemzur 

eutronenbombe 

\ Abriisten! 

No dia 24, na véspera de Natal, chegaram à base aérea 
de Monte Real, em Leiria, nove dos vinte aviões 
"Corsairs" cedidos à Força Aérea Portuguesa pelos 
Estados Unidos, ao abrigo do acordo luso-americano 
sobre a utilização da base das Lajes. Desenvolvem-se 
entretanto contactos para renovação do acordo das 
Lajes, contactos secretos, elaborados nas costas do 
povo português, acompanhados de preocupantes 
declarações sobre a disposição do governo AD de 
conceder facilidades aos Estados Unidos em acções de 
agressão no Médio Oriente. Em plena quadra natalícia 
sobe ainda, se possível, o tom de guerra-fria dos órgãos 
de informação ligados à política da AD. 

O período Natal-Ano Novo é 
considerado como uma quadra 
de paz, um momento propício 
ao balanço do ano que se es- 
coa, a gestos de boa vontade no 
sentido de superar problemas 
de ordem nacional e internacio- 
nal. De Washington a Lisboa 
vive-se entretanto em plena 
operação guerra-fria. 

Uma semana após a aprova- 
ção pelo Congresso norte-ame- 
ricano da maior verba destinada 
a despesas militares da história 
dos Estados Unidos - 200 bi- 
liões de dólares - Reagan faz 
uma intervenção contra a Poló- 
nia socialista (ou mais concreta- 
mente, contra a determinação 
do POUP, do Exército e do go- 
verno polaco, de defender o so- 
cialismo, fazendo frente à con- 
tra-revolução), decidindo 
sanções económicas em que 
tentou, em vão, fazer participar 
outros países do mundo capita- 
lista. 

No nosso país, a tónica é o 
anticomunismo quotidiano, a 
que o secretário-geral do PS, 
Mário Soares, deu agora o seu 
contributo, por isso recebendo 
os elogios que merece - os da 
extrema-direita - a degradação 
permanente das condições de 
vida de um povo que, segundo o 

senhor primeiro-ministro, anda 
tão alheio aos vivos problemas 
que o atingem, que passou a 
quadra natalícia... de olhos pos- 
tos na Polónia (seria uma refe- 
rência aos programas televisi- 
vos?); o prosseguimento de 
uma política externa de total ali- 
nhamento com o imperialismo, 
que vem a assumir aspectos 
particularmente preocupantes. 

Aquilo de que não se fala 

A paz está pendente de um 
fio, a paz periga por todo o mun- 
do. E porquê? Os órgãos de in- 
formação ligados à ÁD esclare- 
cem-nos diariamente... Por 
exemplo, em Portugal, como é 
evidente, a paz social anda a 
ser perturbada peios trabalha- 
dores que se atrevem a fazer 
greves, quando o direito à saú- 
de, ã habitação, ou à simples 
sobrevivência vai sendo pro- 
gressivamente cerceado ou 
pura e simplesmente anulado. E 
pela Polónia, claro está - pois 
não é um perigo para a paz que 
medidas tenham sido tomadas, 
após sucessivas cedências, 
para fazer frente ao desenca- 
dear da guerra civil? E ainda 
pelo Afeganistão, de onde nos 

chegam mais que fidedignas in- 
formações - da secretaria de 
Estado dos ... Estados Unidos. 
Ou, para dizer tudo, do movi- 
mento de massas, por toda a. 
Europa, contra as armas nu- 
cleares, que Reagan afirmou 
estar a ser patrocinado "por 
uma organização chamada o 
Conselho Mundial da Paz, que 
está comprado e financiado pela 
União Soviética". 

Esta a perspectiva que nos 
pretendem impôr. 

Perspectiva com que se pre- 
tende ocultar factos particular- 
mente esclarecedores. Os mon- 
tes Golan da Síria foram anexa- 
dos por Tel-Aviv e tropas israeli- 
tas concentram-se na fronteira 
libanesa, com as armas, os 
apoios financeiros, político, di- 
plomático. logístico, dos Esta- 
dos Unidos. 

Em África, grupos terroristas 
apoiados pela Africa do Sul e os 
Estados Unidos, fazem vítimas 
em Angola, em Moçambique, no 
Zimbabwé. Grupos contra-revo- 
lucionários, apoiados pelos 
mais reaccionários regimes do 
continente asiático, e pelos 
EUA, mantêm uma acção siste- 
mártica de sabotagem, particu- 
larmente no Afeganistão, sen- 
do recusadas as renovadas pro- 
postas de negociações do go- 
verno afegão, propostas que in- 
cluem a retirada das tropas so- 
viéticas, desde que cesse a in- 
gerência externa. 

Na América Latina, os factos 
somam-se numa lista inumerá- 
vel. "Projectos excepcionais" de 
acção na América Central e na 
Bacia das Caraíbas, foram ela- 
boradas pelo Pentágono. Um 
porta-voz do departamento de 
Estado anunciou que os EUA 
decidiram encarregar-se da for- 
mação e treino de vários contin- 
gentes de tropas da Junta de El 
Salvador, enquanto uma decla- 
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ração da Frente "Farabundo 
Marti" de Libertação Nacional, 
difundida em Manágua, denun- 
cia o projecto norte-americano 
de enviar para o seu país cerca 
de 50 mil soldados americanos 
para o Salvador, bem como des- 
tacamentos hondurenhos e gua- 
temaltecos, o que significaria a 
clara internacionalização do 
conflito. No Chile, cujo governo 
também muito "lamenta" o povo 
polaco, presos políticos foram 
envenenados e a comissão chi- 

lena de direitos humanos de- 
nunciou recentemente um agra- 
vamento da repressão, afirman- 
do no seu relatório anual que 
certos artigos da nova Constitui- 
ção "contribuíram poderosa- 
mente para apoiar uma tendên- 
cia para a normalização das vio- 
lações dos direitos humanos na 
vida quotidiana". No Paraguai, 
um dos aliados dos EUA no con- 
tinente americano, o senado 
aprovou no princípio de Dezem- 
bro uma nova lei eleitoral que 
proíbe "o comunismo, o marxis- 
mo e a luta racial ou religiosa" - 
na opinião de Ezequiel Gonzá- 
lez Álsina, dirigente do Partido 
Colorado (no poder) a "demo- 
cracia representativa fica assim 
preservada"... 

Mas não seria necessário 
sairmos do democrático, civili- 
zado, ocidentalíssimo conti- 
nente europeu. 52 dirigentes 
sindicais estão neste momento 
a ser julgados na Turquia, po- 
dendo mesmo ser condenados 
à morte. Nos países da CEE, o 
número de desempregados 
atingiu, em Novembro, os quase 
dez milhões de trabalhadores, 
ou seja, nove por cento da po- 
pulação activa, enquanto os 
preços no consumidor subiram, 
no mesmo mês, numa média de 
12,5 por cento/ano. 

Nos Estados Unidos, o últi- 
mo corte de 16,3 milhões de dó- 
lares nas despesas sociais sig- 
nifica, segundo um relatório do 
Congresso norte-americano, 
que os programas de trabalhos 
públicos serão reduzidos em 89 
por cento, as bolsas a estudan- 
tes em 43 por cento, os subsí- 
dios para o pagamento dos gas- 
tos com a electricidade (funda- 
mental no frio inverno america- " 
no) por parte dos pobres em 34 
por cento, e a verba para a recu- 
peração de inválidos em 29 por 
cento. 

Estes alguns dos factos de 
que se não fala. 

Porque devemos 
estar todos 
na jornada de 1õ 

Num alerta divulgado pela 
Comissão de trabalhadores 
científicos do Movimento "Não 
às armas nucleares em Portu- 
gal", pergunta-se; Existe o pe- 
rigo de uma guerra nuclear?" 
e responde-se: "Existe, é bem 
real e cresce a cada momento. 
Com a aceleração da corrida 
aos armamentos, a não aplica- 
ção e o desrespeito de acordos 
e tratados já concluídos, a into- 

xicação permanente da opinião 
pública com notícias deturpadas 
e comentários que sustentam 
um clima de medo e angústia 
propício a reacções emocionais, 
criam o sentimento da iminência 
e inevitabilidade de um conflito 
nuclear, procuram justificar o 
constante reforço do imenso ar- 
senal bélico Já amontoado. 
Existe, é bem real e cresce 
cada momento, com a introdu- 
ção de novas armas de destrui- 
ção massiva e o aperfeiçoamen- 
to das já existentes, umas e ou- 
tras cada vez mais complexas e 
de resposta mais difícil, obrigan- 
do a sistemas de detecção, pre- 
venção e contra-ataque, tam- 
bém, cada vez mais complexos 
e, por isso mesmo, mais falí- 
veis". 

Esta a primeira razão de ser 
de acções de massas pela paz, 
o desarmamento, contra as ar- 
mas nucleares: porque é vital, 
evitar uma guerra nuclear. 

Uma segunda razão determi- 
nante: o grande movimento de 
massas peia paz está já a dar 
os seus frutos. 

Em fins de Novembro inicia- 
ram-se em Genebra conver- 
sações entre delegações de alto 
nível da União Soviética e dos 
Estados Unidos, conversações 
para que os Estados Unidos se 
viram literalmente empurrados 
pela consequente política de 
paz soviética e o poderoso mo- 
vimento de massas pela paz na 
Europa, com visíveis efeitos ao 
nível da política dos governos 
da NATO. Actualmente, Reagan 
admite mesmo a possibilidade 
de uma cimeira com Brejnev em 
1982, proposta que tinha sido 
feita pelo presidente soviético 
em Fevereiro, nas Nações Uni- 
das, e recentemente renovada, 
com base na evolução das con- 
versações de Genebra. 

Tardiamente embora, o Vati- 
cano divulgou um documento 
em que a guerra nuclear é con- 
denada, salientando-se nomea- 

damente que "as recentes de- 
clarações, segundo as quais 
uma guerra nuclear poderia ser 
ganha e que se poderia sobrevi- 
ver-lhe, apenas revelam defi- 
ciência na avaliação da realida- 
de científica". Uma terceira ra- 
zão para a participação de todos 
nós na marcha de dia 16; a ínti- 
ma ligação entre a promoção 
da guerra e uma política reac- 
cionária ressalta quer a nível in- 
ternacional, em que todos os re- 
gimes reaccionários contam 
com o apoio e surgem como 
base da política imperialista, 
quer a nível nacional, em que 
vemos o governo AD promover 
uma política de sistemática 
agressão aos direitos mais ele- 
mentares dos trabalhadores e 
alinhar totalmente, de forma ser- 
vil, com todas as iniciativas e 
pretensões do imperialismo. 

Este alinhamento do governo 
AD com o imperialismo constitui 
uma ameaça não só para o nos- 
so país como para os outros po- 
vos. E uma ameaça muito con- 
creta, que passa por conces- 
sões - de que desconhecemos 
a envergadura - e facilidades na 
utilização das bases em territó- 
rio nacional para a agressão 
contra outros povos. 

Participar na marcha de dia 
16 é participar no movimento 
internacional contra a guerra, 
pela concretização de passos 
sólidos rumo ao desarma- 
mento, contra uma política 
anti-popular como a que está 
a ser praticada no nosso país. 
A batalha pela paz e contra a 
reacção são indissolúveis. 

Saudação à OLP 

Ao Comité Executivo da OLP 
Queridos Camaradas, 

Por ocasião da passagem do 17.° aniversário do início 
da luta armada de libertação, saudamos fraternalmente o 
Comité Executivo da OLP, os combatentes e todo o povo 
palestiniano, e reafirmamos a inteira solidariedade dos 
comunistas portugueses para com a sua luta pelos seus 
direitos nacior.f is inalienáveis, contra a criminosa pòtitica 
agressiva e expansionista do imperialismo e dos dirigen- 
tes sionistas de Israel. 

Expressando a nossa confiança na vitória da justa cau- 
sa do povo palestiniano e na causa libertadora de todos 
os povos árabes, reafirmamos a nossa vontade de forta- 
lecer os laços de amizade e solidariedade entre o PCP e 
a OLP, entre o povo português e o povo palestiniano. 

Saudações fraternais, 
O Secretariado do Comité Central do PCP 

Lisboa, 28 de Dez. de 1981 

Quem pratica a ingerência 

e as acções terroristas na Polónia? 

A evolução da situação na Polónia, os factos 
entretanto detectados e trazidos à luz do dia, a própria 
reacção a nível internacional aos acontecimentos, 
comprovam que a contra-revolução planeava na Polónia 
o derrube do socialismo, através de acções abertamente 
violentas, depois de ter conduzido o país a uma situação 
económica e socio-política muito difícil. 

Pela primeira vez há vá- 
rios meses pode falar-se de 
paralisação na queda da 
produção. 95% das empre- 
sas estão em laboração nor- 
mal. Estão a ser tomadas 
medidas para o normal 
abastecimento da popula- 
ção, seriamente perturbado 
pelas acções contra-revolu- 
cionárias a que se está a pôr 
cobro. Regista-se participa- 
ção popular no apoio ã ac- 
ção das brigadas militares. 

São factos. Factos cujas 
consequências estão ã vista, 
nomeadamente pela fre- 
quência com que nos últi- 
mos dias antigos dirigentes 
e activistas do "Solidarieda- 
de" apoiam abertamente a 
acção que está a ser desen- 
volvida no país. 

Em declarações feitas a 
representantes das embai- 
xadas ocidentais em Varsó- 
via, o cardeal Franciszek 
Macharski, segunda figura 
da hierarquia católica na Po- 
lónia, afirmou que sem as 
medidas tomadas coisas 
muito mais graves poderiam 
ter acontecido no país, 
acrescentando que actual- 
mente o perigo da violência 
e do confronto sangrentos 
parecia estar eliminado. 

Na mensagem de Natal, o 
general Jaruzelski, primeiro- 
-secretário do POUP e presi- 
dente do Conselho Militar de 
Salvação Nacional, afirmou: 
"Quanto mais depressa for 
retirado o terreno debaixo 
dos pés dos agitadores irres- 
ponsáveis de uma causa má 
e organizadores de acções 
subversivas, mais depressa 
a calma e a ordem regressa- 
rão e a normalização se veri- 
ficará", acrescentando — 
"fica-se com a impressão de 
que há quem deseje um país 

no caos, um devedor insol- 
vente, o organismo do conti- 
nente doente". 

As ameaças de sanções 
contra a Polónia e até a 
União Soviética por parte 
dos Estados Unidos e as 
medidas anunciadas por 
Reagan visando o sobrevoo 
de aviões polacos do territó- 
rio dos EUA, o acesso de na- 
vios polacos aos portos nor- 
te-americanos, a proibição 
de exportação de algumas 
mercadorias e, mais ainda, 
os esforços tendentes a que 
outros países alinhassem 
nesse processo — verdadei- 
ra ingerência nos assuntos 
internos polacos — mostram 
quem pretendida reduzir a 
Polónia ao caos, quem apoia 
os que no interior da Polónia 
estão interessados em atin- 
gir esse objectivo para assim 
liquidar o socialismo. 

Casa Branca isolada 

"Com o país virtualmente 
na banca-rota, o governo foi 
forçado a tomar esta iniciati- 
va" — disse o primeiro-mi- 
nistro canadiano, Pierre Tru- 
deau, em entrevista em que 
abordou longamente a situa- 
ção na Polónia — e afirmou 
ainda: "É preferível esta si- 
tuação que os tiroteios e a 
fome que me pareciam inevi- 
táveis", prosseguindo — 
«Não é que seja uma coisa 
boa ter militares a manter a 
ordem, mas espera-se que o 
regime militar impeça o "So- 
lidariedade" de apresentar 
reivindicações excessivas». 

São palavras esclarece- 
doras, e que parece traduzi- 
rem o pensamento comum 
de alguns dirigentes de paí- 
ses capitalistas, mais realis- 

tas do que a Casa Branca. 
Assim, na Europa capitalis- 
ta, e particularmente na 
RFA, as propostas norte- 
-americanas de sanções 
económicas contra a Polónia 
e a União Soviética e de sus- 
pensão de negociações so- 
bre desarmamento, não tive- 
ram o esperado acolhimen- 
to. A Casa Branca arrisca-se 
a ficar isolada na senda da 
provocação aberta, da ac- 
ção directa pela criação de 
focos de tensão. 

É verdade que ainda não 
se sabe que posições defini- 
tivas virão a ser tomadas na 
Europa capitalista. A RFA 
está sujeita a pressões parti- 
culares por parte dos Esta- 
dos Unidos. No mesmo sen- 
tido vai a convocação de 
emergência de uma reunião 

da Internacional Socialista. 
Mas, para já, as posições to- 
madas demonstram que os 
dirigentes do mundo capita- 
lista, mesmo quando permi- 
tem e até fomentam nos 
seus países a propaganda 
imperialista mais aberta- 
mente falsificada, estão mui- 
to longe de acreditar nela. 

E se a contra-revolução ti- 
vesse avançado? 

Os meios de comunicação 
polacos, nomeadamente a 
televisão, têm vindo a apre- 
sentar provas materiais irre- 
futáveis do que estava a ser 
urdido para a liquidação do 
socialismo no país. 

Planos que incluíam uma 
operação para assassinar 
cerca de 80 mil dirigentes do 

POUP, um projecto para 
acções no seio das Forças 
Armadas, a formação de um 
governo de coligação (entre 
o "Solidariedade" e organi- 
zações da extrema-direita) 
de que Lech Walesa seria 
presidente- Há mesmo gra- 
vações em "video-tape" em 
que dirigentes do "Solidarie- 
dade" se dirigem à popula- 
ção comunicando o derrube 
do governo. 

Estes planos estavam 
apoiados, não propriamente 
na confiança nas massas, 
mas em arsenais. Assim, em 
Varsóvia, foi encontrado um 
arsenal que incluía bombas, 
granadas de mão, explosi- 
vos e uma granada anti-tan- 
que. Nos estaleiros de "Par- 
nica", em Szczecin, desco- 
briram-se 500 lotes de mu- 

nições, lança-granadas, ar- 
mas de fogo, matracas de 
borracha, barras metálicas e 
baionetas. Na cidade de 
Bydgoszcz foram encontra- 
das grandes quantidades de 
alimentos e gasolina, «acu- 
mulados para o caso de pro- 
nunciamento», segundo do- 
cumentos do "Solidarieda- 
de" apreendidos. 

O avanço da contra-revo- 
lução na Polónia teria trazido 
de facto ao povo polaco as 
privações e o terror. Os fac- 
tos são claros, por mais que 
se tente adulterá-los e impu- 
tar à acção do POUP, do 
Exército e do governo pola- 
cos, consequências que ne- 
cessariamente adviriam, 
isso sim, do curso da acção 
contra-revolucionária na 
Polónia. 

Solidariedade 
• TURQUIA — Dia 24 de Dezembro iniciou-se, no tribunal 
militar de Istambul, a segunda fase do julgamento de 52 diri- 
gentes sindicalistas, membros da Confederação dos Sindica- 
tos Progressistas (DISK), entre eles o presidente desta central 
sindical, Abdullah Básturk. Estão todos presos desde Setem- 
bro de 1980, quando do golpe militar apoiado pela NATO, altu- 
ra em que esta central sindical, uma das maiores da Turquia, 
representando mais de 700 mil trabalhadores, foi ilegalizada. 
Foi pedida a pena de morte para todos os sindicalistas turcos. 
A quase totalidade das organizações sindicais internacionais 
protestou contra a repressão dos sindicalistas turcos. Em co- 
municado à imprensa a CGTP-IN afirma que «no prossegui- 
mento de anteriores tomadas de posição sobre a situação na- 
quele país, apela a todos os trabalhadores e democratas portu- 
gueses, a todos os partidos políticos e organizações democrá- 
ticas para que ajudem a salvar a vida de A. Basturk e dos seus 
companheiros, enviando telegramas de protesto à embaixada 
da Turquia». A CGTP-IN informa ainda que «coordenadamen- 
te com o movimento sindical internacional, está a preparar uma 
série de acções para exigir a libertação dos 52 réus do proces- 
so de Istambul e o restabelecimento das liberdades sindicais 
na Turquia». 

# BERLIM-OESTE — Registaram-se fortes protestos na ci- 
dade de Berlim Ocidental contra a sentença do Tribunal aplica- 
da ao professor Reiner Rowald, condenado a uma redução 
salarial de 10%, por um período de 5 anos, devido à sua activa 
militância no Partido Socialista Unificado de Berlim-Oeste. A 
sentença é justamente denunciada como uma forma de discri- 
minação política anti-democrática e anticonstitucional contra a 

liberdade de pensamento. Ainda recentemente o comunista 
oeste-alemão Hans Peter, foi igualmente vítima das interdições 
profissionais e, através de um escandaloso processo judicial, 
expulso do seu emprego. A interdição profissional priva tam- 
bém Hans Peter do seu direito ã reforma. 
• HAITI — O camarada 
Rock Dérose, membro do 
Secretariado do Partido Uni- 
ficado dos Comunistas Hai- 
tianos, preso desde 12 de 
Novembro de 1981, não foi 
apresentado até à data pe- 
rante as instâncias judiciá- 
rias do Haiti. Também a ca- 
marada Eloisie Vhéry, ape- 
sar dos seus 76 anos, igual- 
mente membro do Partido, 
está presa desde 13 de No- 
vembro nas mesmas con- 
dições arbitrárias. As autori- 
dades haitianas afirmam não estar informadas destas prisões e 
mesmo que tais nomes não figuram nas listas de presos, pelo 
que é de temer que pretendam fazer desaparecer estes dois 
camaradas. A sua vida corre perigo. Segundo a lei de 23 de 
Abril de 1969, a pena de morte é imputável aos comunistas. 
Por outro lado, nenhum comunista haitiano preso foi a tribunal 
exercer o seu direito de defesa. O governo tenta sempre es- 
condê-los até ao assassinato, o que acontece frequentemente 
nos interrogatórios. Só a solidariedade poderá salvar a vida 
dos camaradas haitianos presos. 
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Trabalhadores 

Lisnave 

As mãos alheias 
As organizações representativas dos trabalhadores da Lisnave 
há meses que tomam posição pública contra a concessão a 
uma firma particular da exploração do refeitório da empresa, 
que serve diariamente 7000 refeições, o que significa que é o 
maior restaurante do País. 
Aquelas organizações (ORTs) rejeitam a imposição dos 
responsáveis pela falsa solução para o refeitório - 
responsáveis esses que, por sinal (principalmente da parte de 
José Manuel de Mello) estão directamente interessados nos 
lucros que essa solução pode vir a dar (e já dá) à Gertal. 
É esta última empresa que, com efeito, já fornece grande 
quantidade e variedade de géneros ao refeitório, a preços, 
segundo é público, sensivelmente superiores aos normalmente 
praticados nestes casos. Além disso, segundo também já veio 
a saber-se, o veterinário da Lisnave tem tido que fazer com 
géneros impróprios para consumo, fornecidos à empresa pela 
Gertal. 
As ORTs recusam qualquer ligação da Lisnave à Gertal. A 
experiência recente também conta neste caso para a recusa. É 
ver o que se passou com a reprivatização de sectores 
lucrativos da Lisnave, como eram a Estação de Tratamento, a 
Secção de Informática, a Divisão de Recuperação de 
Componentes Mecânicos e a Divisão de Expansão. 
Se a administração da Lisnave, grande unidade industrial de 
capitais maioritariamente públicos, em «situação económica 
difícil», acha que não pode gerir internamente um refeitório, ou 
se insiste nesse argumento apenas para entregar mais uma 
parte da empresa ao capital privado, as organizações 
representativas dos trabalhadores têm uma alternativa. Nem 
administração, nem Gertal no refeitório. Contratem-se 
profissionais da indústria hoteleira para o gerir. Acabe-se com 
despesas evitáveis, com géneros deteriorados, com tentativas 
mais ou menos camufladas para servir interesses alheios à 
empresa, aos trabalhadores e à economia do País, propõem 
os representantes das ORT's da Lisnave. 

Pescadores 

Uma escola 

para o Norte 

A criação de uma Escola de Pesca do Norte, de acordo com 
um projecto de lei do PCP apresentado recentemente na 
Assembleia da República, corresponde a uma velha aspiração 
dos pescadores daquela zona. 
A formação profissional é um anseio de todos os trabalhadores 
e especialmente dos que estão sujeitos a perigos mortais 
quando exercem o seu ofício. 
Embora dependente de outros meios e medidas tão urgentes 
como essa e abrangendo outras zonas e sectores da economia 
e do país, a prevenção dos acidentes na pesca, que tantas 
vidas têm ceifado, passa pela entrada em funcionamento 
dessa Escola, cuja criação o PCP continuará a defender na 
Assembleia da República. 
A formação, preparação e reciclagem dos milhares de 
pescadores da costa entre Aveiro e Caminha está agora 
dependente, no que respeita à parte escolar, da vontade de 
uma Assembleia que, segundo o «Avante!» de 17 do corrente, 
não parece, pelo menos, muito interessada em votar 
maioritariamente um projecto que tem por fim obviar a uma das 
maiores carências do sector. 
Com sede prevista para Matosinhos, a Escola inclui, segundo o 
projecto do PCP, uma série de departamentos nos portos 
principais de toda a zona. , 
í<Independentemente das providências a adoptar a nível 
global, as regiões particularmente carenciadas têm direito a ver 
concretizadas de forma célere e eficaz medidas que ponham 
termo à inércia existente», referiu o deputado António Mota ao 
apresentar o projecto de lei do PCP na Assembleia da 
República. 
Quanto aos meios mais elementares, escasseiam ou faltam 
totalmente, como sucede neste caso, não se deitem depois as 
culpas para cima dos pescadores, pois, como bem salientou 
aquele deputado do PCP, «as críticas que injustamente lhes 
são dirigidas» (a pescadores e mestres) quando há naufrágios, 
visam, «na maior parte dos casos, esconder a terrível realidade 
que é a falta de meios adequados para os salvar». 

Seguros 

Objectivos 

e aparências 

A Organização de Seguros de Lisboa do PCP, em comunicado 
de 28 do corrente, a propósito da "aparente intenção da UGT 
de promover uma greve geral, ou a sua vinda para a rua a 
pretexto dos acontecimentos da Polónia", faz uma série de 13 
perguntas aos dirigentes sindicais do sector e, na 
generalidade, aos responsáveis pela política e pelo Governo 
AD. 
"Já que tais movimentações não podem dissociar-se da acção 
desenvolvida pelo actual secretariado do Sindicato de 
Seguros", a Organização pergunta: 

• Qual o acompanhamento que tem sido dado à 
reestruturação do sector nacionalizado de seguros e aos 
problemas daí decorrentes? 

• Qual a posição do Sindicato face à evolução dos Planos 
de Fusão? 

• Qual o seu posicionamento quanto aos processos de 
descapitalização das seguradoras visando a sua 
inviabilização? 

• O que pensa da incompetência dos Conselhos de Gestão 
que o Poder apadrinha e que arruina as Companhias? 

• O que faz para conter ou, no mínimo, denunciar as 
situações de declarada repressão que já se vivem nas 
empresas? 

• Por que motivo não mobiliza a classe para resolver, 
finalmente, o problema da Caixa de Previdência, cuja 
situação se continua a degradar? 

• Para onde vão os largos milhares de contos de 
quotização que anualmente os trabalhadores de seguros 
descontam? 

• Quanto desse dinheiro tem sido gasto pelos senhores do 
secretariado sindical - alguns deles permanentemente 
candidatos a aprendizes de mau sindicalismo, nas 
sucessivas viagens pela Europa e pela América? 

9 Quais os objectivos e os resultados dessas longas 
passeatas? 

9 A quem prestam contas do autêntico regabofe a que se 
habituaram e do qual não querem prescindir seja a troco 
de que preço for? 

® Onde estão o Infantário e a Cooperativa de Seguros, tão 
propagandeados em momentos eleitorais? 

• A quem pedir contas de terem sido defraudadas as 
expectativas de muitos trabalhadores de seguros pela 
negociação de um Contrato de Trabalho que se saldou 
por um enorme fiasco? 

• Que desplante é o destes senhores que enquanto 
"lamentam" o que se passa noutro país, "ignoram" por 
completo o que se passa na nossa terra em 
consequência de uma política de autêntico desgoverno? 

A Organização de Seguros de Lisboa acusa os que estão à 
frente do Sindicato do sector no Sul e Ilhas de se alhearem 
permanentemente dos problemas que lhes caberia encarar e 
procurar resolver. » 

Lutas por salários compatíveis 

com o aumento do custo de vida 

• Transportes, comércio, indústria e serviços abrangidos pela vaga de lutas 

contra o Governo e a política AD 

Neste começo de ano caracterizado mais peio 
aumento desenfreado dos combustíveis, dos 
transportes e de tudo o que esse aumento acarreta 
do que pelas festas que cedo acabam 
principalmente para os que vão suportar (mal) mais 
um assalto ao seu pequeno orçamento familiar, e 
que são a maioria incontável da população, os 
trabalhadores continuam a desenvolver lutas 
importantes em sectores e empresas, conseguindo 
pronta e larga adesão às propostas sindicais no 
sentido de levar patronato e Governo a negociar 
novos salários e outras remunerações compatíveis 
pelo menos com o aumento assustador do custo de 
vida. Para nomear apenas, por enquanto, as formas 
de luta mais drásticas suspensas recentemente a 
decorrer ou anunciadas para breve, teremos 
parados os transportes urbanos de Lisboa (Metro e 
Carris com greves previstas para os dias 5,6 e 7 de 
Janeiro) e uma paralisação nacional da construção 
civil (depois das 48 horas da luta de há dias os 
trabalhadores poderão voltar a paralisar). Referência 
destacada merecem ainda as qreves na Tabaqueira, 
na Covina, na cristalaria, panificação (Lisboa e Sul 
do País), portuários e ajudantes de farmácia, bem 
como outras formas de luta que continuam a 
desenvolver-se em variadíssimos sectores e 
empresas onde os conflitos se mantêm, como na CP, 
TAP, RTP, EDP, Oliva, Efacec, Função Pública, 
Têxteis e afins, professores, material eléctrico e 
electrónico (fabricantes e comércio). 
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SINDICATO DOS 
TÍIABALHÁDCRES 

DE TRANSPORTES 
RODOVIA RIOS E 

^URBANOS DO CENTRO 
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Neste último sector e no que 
respeita apenas ao comércio, o 
Ministério "competente" conti- 
nuava a congelar no início desta 
semana a saída da Portaria de 
Regulamentação de Trabalho 
(PRT). 

Após 31 meses sem revisão 
salarial, a Federação Portugue- 
sa dos Sindicatos de Comércio 
e Serviços considerava, há dias, 
essa atitude muito grave. O sa- 
lário médio da tabela em vigor 
"é hoje já inferior ao salário mí- 
nimo nacional" - um verdadei- 
ro escândalo, considerava a 
Federação tendo em conta ser 
este sector um dos mais ricos 
da economia nacional. 

O Governo 
é o responsável 

Os Sindicatos de Comércio e 
Serviços, através da respectiva 
Federação, "remetem para o 
Governo toda1 a responsabilida- 
de sobre eventuais formas de 
protesto que a sua atitude, a 
manter-se, reafirmava um co- 
municado de 23 do corrente, 
inevitavelmente provocará por 
parte dos trabalhadores". 

Nesse comunicado com o tí- 
tulo Um exemplo da "justiça 
social AD", a Federação acres- 
centava: 

"Os Sindicatos manifestam 
publicamente as suas maiores 
preocupações pelo resultado 
das pressões exercidas pelo pa- 
tronato do sector, nomeada- 
mente, se o Ministério do Traba- 
lho, para além de continuar a 
adiar a publicação da PRT, vier 
a ceder quanto à não aprovação 
de duas tabelas, que reflectem a 
realidade económica do sector". 
É urgente "a publicação da 
PRT, referia ainda a Federação, 
para que os valores da tabela 
salarial apresentada pela comis- 
são técnica não percam todo o 
impacto nas condições de vida e 
de trabalho do sector". 

Greve nos 
"fabricantes" 

Entre os fabricantes de mate- 
rial eléctrico e electrónico (não 

Bancários 

confundir com os comerciantes 
de que acabámos de falar) pre- 
dominam as multinacionais. 

Segundo a Comissão Nego- 
ciadora Sindical (CNS) do sec- 
tor, a greve anunciada, para 5 de 
Janeiro tem alcance nacional e 
insere-se na "luta pela tabela 
salarial do respectivo Contrato 
Colectivo de Trabalho". 

A CNS e a Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
das Indústrias Eléctricas 
(FSTIE) afirmam num comuni- 
cado de 23 do corrente que as 
negociações, "iniciadas há cer- 
ca de um mês" foram interrom- 
pidas por decisão do patronato. 
Este contrapõe, segundo a 
CNS/FSTIE, 18,95 por cento às 
propostas dos Sindicatos, que 
"baixaram, nas negociações, a 
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sua proposta de 30,8 por cento 
para 25 por cento". 

A greve agora anunciada, que 
interessa a 30 mil trabalhadores 
do sector, deve-se à "intransi- 
gência e má-fé negocial" do pa- 
tronato. 

Através da ANIMEE (a asso- 
ciação dos fabricantes do sec- 
tor) os patrões pediram a passa- 
gem das negociações ã fase de 
conciliação, o que levou todos 
os sindicatos envolvidos na revi- 
são do CGT a recusarem essa 
"saída" e a reivindicar, pela gre- 
ve, "aumentos de salários em 
consonância com a boa situa- 
ção do sector, com o aumento 

da produtividade verificado em 
1981 e com o facto de a genera- 
lidade das empresas pagarem 
acima do mínimo contratual". 

A CNS/FSTIE sublinha que "a 
ANIMEE, nas negociações da 
tabela salarial, não tem tido em 
conta a situação do sector e a 
dos trabalhadores, mas sim as 
directrizes governamentais, no- 
meadamente quanto ao tecto 
salarial, o que os Sindicatos não 
aceitam". 

Forte mobilização 
na construção civil 

As 40 maiores empresas do 
distrito de Lisboa, onde têm os 

seus empregos cerca de meta- 
de dos 250 mil trabalhadores da 
construção civil no País, para- 
ram completamente, devido ã 
g.eve pela revisão do Contrato 
Colectivo de Trabalho (CCT 
Vertical), em 22 do corrente. 

Rejeitando o tecto salarial, a 
construção civil em luta, entre 
outras reivindicações, exige au- 
mentos salariais de 30 por cento 
e um subsídio de alimentação 
de 100 escudos. 

O patronato não quer ir além 
dos 16,7 por cento, segundo a 
contraproposta que levou à gre- 
ve. Para vigorarem durante 15 
meses, os novos salários na 

Parte de leào 

Em Novembro findo, o boletim editado pelo Sindicato 
dos Trabalhadores da Função Pública da Zona Sul divul- 
gava «quatro intenções (já claras) do Governo para os 
TFP». Eram elas; 

1.' Tomar os trabalhadores da Função Pública (TFP) 
o «bode expiatório» da sua política económica, fazendo- 
-os pagar a «parte de leão» dos cortes orçamentais e 
tentando virar contra eles a opinião pública; 

2.' Negar o direito de negociação colectiva, quebran- 
do os seus próprios compromissos, numa atitude antide- 
mocrática e autoritária; 

3.'Agravar ainda mais o poder de compra dos TFP: - 
imposição de um aumento da massa salarial de 15 por 
cento, o que significaria um aumento de cerca de 12 por 
cento sobre os actuais salários; aplicação, já a partir de 
Janeiro, dos impostos profissional e complementar, sem 
prévia negociação nem clarificação dos mecanismos de 
compensação;' 

4.' Lesar a estabilidade e segurança de emprego dos 
TFP: - preparando medidas de extinção de organismos, 
transferências de pessoal e alargamento do Quadro Ge- 
ral de Adidos; mantendo a indefinição quanto ao calendá- 
rio de discussão de projectos sobre vínculos, férias, faltas 
e licenças, e/c. (o que estará na lógica do Governo em 
querer subverter a Constituição e não lhe interessar legis- 

lar, tendo que respeitar os actuais preceitos que a Lei 
Fundamental de 1976 imporia). 

Embora date de há um mês, a síntese do sindicato 
mantém-se quase actual. Só num promenor se alterou, 
mas esse é de peso. Em vez da imposição dos 15 por 
cento, que afinal não iriam além dos 12, o Governo, atra- 
vés da secretaria de Estado da Reforma Administrativa, 
acabou por impor aos trabalhadores da Função Pública, 
para entrarem em vigor a partir de 1 de Janeiro, aumentos 
salariais que variam, segundo a tabela, entre 10,6 e 11, 4 
por cento. 

A Comissão Negociadora Sindical (CNS) da Frente 
Comum dos Sindicatos do sector, reafirmando que o Or- 
çamento Geral do Estado, mesmo como foi aprovado na 
Assembleia da República, suportaria as reivindicações 
justas dos TFP, sublinha que os trabalhadores e os seus 
representantes sindicais continuarão a não aceitar «a po- 
lítica do facto consumado», pelo que voltarão à luta em 
defesa dos seus direitos. 

Para repor no mínimo o poder de compra perdido 
num ano, os aumentos gerais da Função Pública deve- 
riam atingir em média os 25 por cento, percentagem aliás 
exigida nas negociações pela CNS da Frente Comum dos 
Sindicatos do sector. 

versão patronal corresponde- 
riam apenas a 11 por cento ao 
ano. 

A adesão maciça ã forma de 
luta escolhida comprova a forte 
mobilização dos trabalhadores 
da construção civil no Sul e no 
Norte do País. 

No distrito do Porto, a adesão 
rondou os 90 por cento. Em mui- 
tas, e nas maiores empresas, a 
adesão foi praticamente total: 
95 por cento na Soares da Cos- 
ta; 100 por cento na William 
Graham; e 100 por cento na En- 
genheiros Associados. 

99 por cento 
na Tabaqueira 

Dirigentes do Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de 
Tabacos, perante uma adesão 
da ordem dos 99 por cento de 
toda a Tabaqueira ã greve de 24 
horas em 22 do corrente consi- 
deraram essa forma de luta uma 
vitória contra a tentativa do Go- 
verno no sentido de impor na 
empresa os aumentos salariais 
que entender. 

Os trabalhadores da Taba- 
queira não estão dispostos a 
servir de cobaias para a aplica- 
ção do tecto salarial da AD. A 
última proposta do Sindicato 
dos Tabacos, apresentada an- 
tes da greve, reclamava aumen- 
tos salariais da ordem dos 26,6 
por cento e representava já uma 
nova tentativa para continuar as 
negociações. 

Organizações avessas à uni- 
dade, que representam uma pe- 
quena minoria dos trabalhado- 
res da Tabaqueira, designada- 
mente nos escritórios e entre os 
técnicos não aderiram à parali- 
sação dos 99 por cento. Marca- 
ram todavia uma greve aparte. 

«Grosseiras tentativas de subversão» 

«No seguimento de uma 
política de recuperação 
económica por parte dos 
grandes grupos 
capitalistas existentes 
antes do 25 de Abril, têm 
vindo a ser realizadas, 
particularmente peio 
Banco Português do 
Atlântico, uma série de 
operações de alienação 
patrimonial que, para além 
de afectarem 
negativamente, em grande 
parte dos casos, uma 
gestão equilibrada das 
participações financeiras, 
são, na prática, grosseiras 
tentativas de subversão da 
delimitação de sectores 
consagrada na legislação 
em vigor», lembra num 
comunicado recente o 
secretariado da célula do 
PCP no Banco Fonsecas & 
Burnay. Protestando 
contra «as alienações de 
participações financeiras» 
por parte do conselho de 
gestão deste último 
Banco, a organização dos 
trabalhadores comunistas 
no BFB acusa os gestores 
apadrinhados peto 
Governo AD-Balsemão de 
desencadearem uma 
ofensiva naquele sentido. 

Começando embora de 
forma cautelosa (alienação 
da participação de 2 por cen- 
to que o BFB detinha no ca- 
pital da Impormol) mas des- 
respeitando de alto a baixo 
«o papel que legalmente 

está garantido à Comissão 
Nacional de Trabalhadores, 
não devem estes iludir-se - 
acrescenta a célula - quanto 
aos objectivos concretos do 
conselho de gestão, pois da 
longa lista de partici- 
pações a alienar consta, 
entre outras, as que se re- 
ferem à Lisnave, Sorefa- 
me, Brisa, Compal e 
Marconi. 

Depois de sublinhar que 
está «consciente do signifi- 
cado dessas medidas», o 
secretariado da célula desta- 
ca o que elas representam 
como «atentado contra a 
economia nacional, contra 
os interesses dos trabalha- 
dores e do povo». Alertando 
todos os trabalhadores do 
BFB «para a necessidade de 
se unirem em torno do 
CNT», o secretariado acres- 
centa que esse processo de 
alienações de bens públicos, 
em favor exclusivo do gran- 
de capital privado, não pode 
dissociar-se «da política glo- 
bal que vem sendo seguida 
pelo Governo AD-Balsemão 
e que, nos seus traços fun- 
damentais consiste em fazer 
pagar aos trabalhadores o 
custo da grave crise econó- 
mico-financeira e recuperar 
a qualquer preço o poder 
dos grupos capitalistas». 

Intervenção do 
conselho geral 

O conselho geral do Sindi- 
cato dos Bancários do Sul e 

ilhas (SBSI) decidia entre- 
tanto promover a realização 
de reuniões nos locais de 
trabalho, seguidas de outras 
iniciativas no âmbito da or- 
ganização, incluindo um ple- 
nário de delegados sindicais 
e uma reunião extraordinária 
do próprio conselho geral. 

Essa actividade decidida 
em plenário, a partir de uma 
proposta dos membros da- 

quele conselho eleitos pelas 
listas unitárias, é susceptível 
de conduzir à adopção de 
formas de luta a ter início em 
meados de Janeiro. 

Os trabalhadores bancá- 
rios, à semelhança de nume- 
rosos sectores, têm vindo a 
sentir o aumento da repres- 
são sobre representantes 
sindicais. Muitos desses tra- 
balhadores solidarizam-se 

com a luta generalizada con- 
tra o pacote laboral e o tec- 
to, preparados pelo Governo 
AD. 

Ainda no mesmo plenário 
do conselho geral, a luta na 
RTP contra a imposição des- 
se tecto mereceu a solida- 
riedade dos bancários ali re- 
presentados. 

O conselho geral decidiu 

também apoiar a Marcha da 
Paz prevista para 16 de Ja- 
neiro próximo, em Lisboa. 

O plenário daquele órgão 
central do SBSI, ainda com 
base numa proposta dos 
eleitos pelas listas unitárias, 
repudiou firmemente a políti- 
ca AD para a saúde e as me- 
didas que, nesse campo, o 
Governo adoptou recente- 
mente. 

Um exemplo 

de repressão na 
EPSI/CNP 

Através de uma circular 
de serviço, o conselho de 
gerência da CNP (Compa- 
nhia Nacional de Petróleos) 
pretende ditar normas inter- 
nas limitando o exercício de 
liberdades dos trabalhado- 
res em democracia. 

A atitude repressiva da- 
quela empresa pública já fez 
vítimas na EPSI, uma outra 
empresa que funciona em 
Sines com capitais maioritá- 
rios da CNP. 

Como não se trata de 
caso único, antes têm proli- 
ferado atitudes do género, 
transcreve-se a seguir na ín- 
tegra um comunicado da Co- 
missão de Trabalhadores da 
EPSI sobre o assunto: 

«Quando um trabalhador 
da EPSI procedia à distribui- 

ção de comunicados do seu 
Partido, foi provocado, insul- 
tado e quase que agredido 
por elementos da vigilância 
da CNP, isto junto do refeitó- 
rio do Monte Feio. 

«O mesmo voltou a suce- 
der, agora também a um tra- 
balhador da CNP que proce- 
dia à mesma distribuição 
junto da portada principal da 
CNP, mas da parte de fora, 
da referida portaria. Nesta 
situação os elementos da vi- 
gilância foram ao ponto de ti- 
rarem a propaganda das 
mãos deste último traba- 
lhador. 

«A CT considera estas ati- 
tudes pidescas, bastante 
graves em democracia. Elas 
atentam contra as liberda- 
des de expressão e pensa- 

mento consagradas na 
Constituição. «Segundo 
apurou a CT, nenhum regu- 
lamento ou norma interna da 
empresa (neste caso ilegal) 
fala neste problema o que 
significa uma actuação gra- 
tuita e provocatória da parte 
dos elementos da vigilância. 

"Alertamos todos os tra- 
balhadores para esta situa- 
ção em particular, para um 
sen/iço que neste caso con- 
creto foi mais longe que as 
suas competências (vigilân- 
cia), inclusive segundo apu- 
rou a CT, no palavreado per- 
feitamente insultuoso que 
utilizou com os trabalhado- 
res em causa. 

«Jstas sltuações foram 
testemunhadas por vários 

trabalhadores que se indig- 
naram com as mesmas. 

«E preciso no futuro não 
permitir que voltem a suce- 
der. É preciso exigir um in- 
quérito aos elementos da vi- 
gilância que actuam gratuita- 
mente e de forma ultra-pro- 
vocatória e insultuosa. 

«Esta ameaça d&intimi- 
dação para impedir a libar- 
dade de expressão dos tra- 
balhadores deve ser denun- 
ciada e combatida não só 
pelos órgãos de trabalhado- 
res, mas por todos os traba- 
lhadores. 

«Temos que dizer não a 
serviços que, ultrapassando 
as suas competências, se 
tornam perigosos para os 
trabalhadores, na sua forma 
de agir e actuar». 


